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ESCOLA NACIONAL DE FORMAÇÃO E 
APERFEIÇOAMENTO DE MAGISTRADOS 

1O EXAME NACIONAL DA MAGISTRATURA 

• Além deste caderno contendo 80 (oitenta) questões
objetivas, você receberá do fiscal de prova o cartão 
de respostas; 

• As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas está 
correta.

• 

• Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências; 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome,
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher o cartão de
respostas; 

• Para o preenchimento do cartão de respostas, use 
somente caneta esferográfica, fabricada em material 
transparente, com tinta preta ou azul; 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) no
cartão de respostas; 

• Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões.
Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala; 

• Reserve tempo suficiente para o preenchimento do seu 
cartão de respostas. O preenchimento é de sua
responsabilidade e não será permitida a troca do cartão
de respostas em caso de erro cometido pelo candidato;

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração
apenas as marcações realizadas no cartão de respostas;

• A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos na 
lista de presença; 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de detecção
de metais quando do ingresso e da saída de sanitários
durante a realização das provas. 

• Boa prova!

• Você dispõe de 5 (cinco) horas para a realização da 
prova, já incluído o tempo para a marcação do cartão 
de respostas; 

• 3 (três) horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de questões;

• A partir dos 30 (trinta) minutos anteriores ao 
término da prova é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos
durante a aplicação da prova; 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões; 

• Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
1 
João, Maria e Joana, filiados ao partido político Alfa e 
candidatos na última eleição para o provimento de cargos 
eletivos de deputado federal, lograram ser eleitos. No 
entanto, ficaram muito preocupados ao constatarem que 
Alfa não tinha preenchido a “cláusula de desempenho” 
prevista na ordem constitucional. Ao analisarem as 
consequências do não preenchimento dessa cláusula, 
divergiram entre si. João sustentava que Alfa não teria 
direito aos recursos do fundo partidário e acesso gratuito ao 
rádio e à televisão. Maria, por sua vez, defendia que o não 
preenchimento da cláusula de desempenho por Alfa 
permitia que os três se filiassem, sem perda do mandato, a 
outro partido político que a tenha atingido. Por fim, Joana 
defendia que essa nova filiação seria considerada para fins 
de distribuição dos recursos do fundo partidário e do acesso 
gratuito ao tempo de rádio e televisão. 
 
Considerando a sistemática constitucional, 
é correto concluir, em relação às afirmações de João, Maria 
e Joana, que: 
(A) apenas as de Maria e Joana estão certas; 
(B) apenas as de João e Maria estão certas; 
(C) apenas as de Joana está certa; 
(D) apenas as de Maria está certa; 
(E) todas as afirmativas estão certas. 
 
2 
Quanto aos serviços públicos, considerando o disposto na 
Constituição da República de 1988 e o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, é INCORRETO afirmar que: 
(A) o fomento à produção agropecuária pode ser realizado 

pelos Estados; 
(B) o serviço de energia elétrica pode ser organizado por 

meio de lei complementar estadual; 
(C) a promoção de programas de construção de moradias 

pode ser realizada pelos Municípios; 
(D) o licenciamento de motocicletas para o transporte 

remunerado de passageiros não pode ser 
regulamentado por lei estadual sem autorização em lei 
complementar federal; 

(E) o serviço de distribuição de gás canalizado é privativo 
dos Estados, que podem explorá-lo diretamente ou 
mediante concessão, sendo vedada a sua 
regulamentação por medida provisória. 

 
3 
O Estado Beta, inovando na ordem jurídica brasileira, editou 
a Lei nº X, que dispôs sobre os aspectos gerais de uma 
política pública de proteção do patrimônio turístico, 
considerando as peculiaridades do território estadual. Pouco 
tempo depois, sobreveio a Lei nº Y, editada pela União, que 
buscou estabelecer diretrizes uniformes para a disciplina da 
matéria em todo o território nacional. Essas diretrizes eram 
diametralmente opostas aos balizamentos estabelecidos 
pela Lei nº X. Ambos os diplomas normativos, no entanto, 
geraram grande insatisfação no âmbito de certos grupos 

políticos, que buscavam argumentar com a 
inconstitucionalidade de cada qual, de modo que pudessem 
ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade a ser 
julgada pelo Supremo Tribunal Federal, com o correlato 
reconhecimento da invalidade de ambos. 
 
À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que: 
(A) a Lei nº X permanece em vigor, não tendo sido revogada 

pela Lei nº Y, logo, a exemplo desta última, pode ser 
objeto do controle concentrado de constitucionalidade; 

(B) como a Lei nº Y, posterior, revogou a Lei nº X, anterior, 
somente aquela pode ser objeto do controle 
concentrado de constitucionalidade; 

(C) tanto a Lei nº X como a Lei nº Y têm a sua eficácia 
assegurada, logo, ambas podem ser objeto do controle 
concentrado de constitucionalidade; 

(D) a Lei nº Y, embora tenha emanado de ente federativo 
diverso, comprometeu a vigência da Lei nº X, logo, esta 
última não pode ser objeto de controle concentrado de 
constitucionalidade, apenas aquela; 

(E) a Lei nº Y, por colidir com a Lei nº X em tema afeto às 
peculiaridades do território estadual, não produz efeitos 
em relação a esse aspecto, que não poderá ser objeto 
do controle concentrado de constitucionalidade. 

 
4 
A Lei Orgânica do Município Alfa estabelece que, no caso de 
omissão do Poder Legislativo municipal em julgar as contas 
do prefeito no prazo previsto, deverá prevalecer o parecer 
técnico elaborado pelo Tribunal de Contas. 
 
Diante do exposto, é correto afirmar, de acordo com a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que a Lei 
Orgânica do Município Alfa é: 
(A) inconstitucional, pois o exercício da competência de 

julgamento pelo Tribunal de Contas não fica 
subordinado ao crivo posterior do Poder Legislativo; 

(B) constitucional, pois o Tribunal de Contas exerce auxílio 
ao Poder Legislativo, produzindo um parecer técnico de 
caráter consultivo, que não pode deixar de prevalecer 
por decisão do Poder Legislativo; 

(C) inconstitucional, pois é incabível o julgamento ficto das 
contas do prefeito por decurso do prazo, uma vez que 
compete, exclusivamente, à Câmara de Vereadores, o 
julgamento das referidas contas; 

(D) constitucional, pois o Tribunal de Contas é órgão 
independente e autônomo, sendo que a fiscalização por 
ele exercida serve como condição de eficácia do ato, 
contrato ou negócio jurídico realizado; 

(E) inconstitucional, pois a função judicante não foi 
garantida constitucionalmente ao Tribunal de Contas, 
mesmo em relação às contas dos demais 
administradores e responsáveis. 

 
5 
João, após regular aprovação em concurso público de provas 
e títulos, tomou posse no cargo de provimento efetivo X, da 
estrutura da Administração Pública direta do Município Alfa. 
Logo após a posse, se inteirou com um colega a respeito de 
alguns aspectos afetos à sua futura aposentadoria, pois já 
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tinha contribuído por alguns anos para o Regime Geral de 
Previdência Social, regime este que, conforme informações 
recebidas, era o aplicado aos servidores de Alfa. O colega, 
em linha gerais, explicou que: (1) será criado um regime 
próprio de previdência social ainda este ano; (2) é vedada a 
contagem de tempo de contribuição ficto; (3) para os 
servidores ocupantes exclusivamente de cargo em comissão, 
de livre nomeação e exoneração, será aplicado o regime 
geral; e (4) Alfa, também este ano, instituirá regime de 
previdência complementar para os servidores ocupantes de 
cargo efetivo, que oferecerá benefícios somente na 
modalidade contribuição definida. 
 
À luz dos balizamentos estabelecidos pela Constituição da 
República de 1988, é correto afirmar, em relação às 
explicações do colega de João, que são constitucionais: 
(A) apenas as observações 1 e 4; 
(B) apenas as observações 2 e 3; 
(C) apenas as observações 1, 2 e 4; 
(D) apenas as observações 2, 3 e 4; 
(E) todas as observações. 
 
6 
Em razão de notícias de irregularidades detectadas na 
implementação de certas políticas públicas pela 
Administração Pública direta do Estado Alfa, uma comissão 
permanente da Assembleia Legislativa deliberou, com base 
na Constituição Estadual, pela convocação de determinados 
agentes públicos, que teriam conhecimento dos fatos, para 
que prestassem depoimento. Esses agentes eram os 
seguintes: (1) o governador do Estado Alfa; (2) o secretário 
de Estado de Assistência Social; (3) o procurador-geral de 
justiça; e (4) o presidente da autarquia Beta. 
 
À luz da sistemática estabelecida na Constituição da 
República de 1988, é correto afirmar que a convocação é: 
(A) constitucional em relação a todos os agentes, já que 

compete à Constituição Estadual disciplinar a matéria; 
(B) inconstitucional apenas em relação ao governador do 

Estado, que não pode ser convocado pelo Poder 
Legislativo; 

(C) inconstitucional apenas em relação ao governador do 
Estado e ao procurador-geral de justiça, que não estão 
sujeitos a convocação por comissão permanente; 

(D) inconstitucional em relação a todos os agentes, já que a 
convocação somente pode ser realizada por comissão 
parlamentar de inquérito; 

(E) inconstitucional apenas em relação ao governador do 
Estado, ao procurador-geral de justiça e ao presidente 
da autarquia Beta, que não estão sujeitos a convocação 
por comissão permanente. 

 
7 
João, juiz de Direito, sofreu sanção disciplinar que foi 
aplicada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ao 
reformar decisão absolutória proferida pelo Tribunal local. 
Cinco meses depois, após muito refletir sobre os diversos 
incidentes ocorridos no curso da relação processual, 
identificou uma irregularidade que, a seu ver, configurava 
nulidade absoluta. Por tal razão, decidiu ingressar com uma 

medida judicial visando à declaração de nulidade da decisão 
proferida. 
 
João deve ajuizar: 
(A) ação em face da União, sendo um juiz federal 

competente para processá-la e julgá-la; 
(B) ação em face da União, sendo o Supremo Tribunal 

Federal competente para processá-la e julgá-la; 
(C) mandado de segurança contra ato do CNJ, sendo um juiz 

federal competente para processá-lo e julgá-lo; 
(D) mandado de segurança contra ato do CNJ, sendo o 

Supremo Tribunal Federal competente para processá-lo 
e julgá-lo; 

(E) ação ou mandado de segurança, conforme sua livre 
escolha, sendo um juiz federal competente para 
processar e julgar a primeira, enquanto o Supremo 
Tribunal Federal o será para o segundo. 

 
8 
Considerando o texto da Constituição da República de 1988 
e o entendimento do Supremo Tribunal Federal a respeito 
dos direitos e deveres individuais e coletivos, 
é correto afirmar que: 
(A) o cabimento da ação popular é condicionado à alegação 

e demonstração de prejuízo material aos cofres 
públicos, pois o Art. 5º, inciso LXXIII, da Constituição da 
República de 1988 define a legitimidade de qualquer 
cidadão para a sua proposição, porém limita seu objeto 
à anulação de ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe; 

(B) são compatíveis com o Art. 5º, XIII, da Constituição da 
República de 1988, que assegura o livre exercício de 
qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer, a 
exigência de garantia para o exercício da profissão de 
leiloeiro e a proibição do exercício do comércio, 
previstas nos Arts. 6º a 8º e 36 do Decreto nº 
21.981/1932; 

(C) o indeferimento da matrícula em cursos de reciclagem 
de vigilante e a recusa de registro do respectivo 
certificado de conclusão, em razão da existência de 
inquérito ou ação penal sem o trânsito em julgado de 
sentença condenatória, são compatíveis com o princípio 
da presunção de inocência, que deve ser interpretado 
de forma a preservar a segurança da sociedade quando 
se tratar de atividade exercida com porte de arma; 

(D) o condicionamento da desfiliação de associado à 
quitação de débito referente a benefício obtido por 
intermédio da associação ou ao pagamento de multa 
não ofende o direito assegurado no Art. 5º, XX, da 
Constituição da República de 1988, pois seu alcance 
deve ser interpretado à luz dos princípios da boa-fé e da 
vedação ao enriquecimento sem causa; 

(E) é compatível com os incisos IX e XIII do Art. 5º da 
Constituição da República de 1988 a exigência de 
inscrição na Ordem dos Músicos do Brasil, bem como o 
pagamento de anuidade, para o exercício da profissão 
de músico, pois o direito ao livre exercício de qualquer 
trabalho, ofício ou profissão é condicionado ao 



ESCOLA NACIONAL DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE MAGISTRADOS – ENFAM FGV Conhecimento 

TIPO BRANCA – PÁGINA 3 

 

  

atendimento das qualificações profissionais e exigências 
que a lei estabelecer. 

 
9 
A respeito do processo legislativo e das competências de 
Estados-membros e Municípios, considerando o texto da 
Constituição da República de 1988 e o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que: 
(A) a iniciativa para edição de normas que alterem o padrão 

remuneratório dos servidores públicos é privativa do 
chefe do Poder Executivo, admitidas emendas 
parlamentares, mesmo que impliquem aumento de 
despesa prevista no projeto de lei; 

(B) é constitucional emenda à lei orgânica do Município 
criando vantagem remuneratória aos servidores 
públicos municipais, com aumento de despesa, não 
implicando afronta à iniciativa privativa do chefe do 
Poder Executivo para edição de normas que disponham 
sobre o aumento de remuneração dos servidores 
públicos; 

(C) o presidente da República poderá retirar medida 
provisória submetida à apreciação do Congresso 
Nacional nas situações em que, após sua edição, 
deixaram de existir os motivos de relevância e urgência 
que a justificavam; 

(D) é constitucional a edição de medidas provisórias pelos 
Estados, desde que o instrumento esteja 
expressamente previsto na Constituição Estadual, com 
a observância dos princípios e limitações impostas pelo 
modelo adotado na Constituição da República de 1988; 

(E) a previsão em Constituição Estadual de iniciativa 
popular para apresentação de propostas de emendas 
constitucionais no processo de reforma da respectiva 
Constituição é incompatível com o Art. 60 da 
Constituição da República de 1988, pois viola o princípio 
da simetria no processo legislativo ao ampliar o rol de 
legitimados para a iniciativa de emenda constitucional. 

 
10 
O Município Gama redefiniu em norma municipal o valor 
limite da Requisição de Pequeno Valor (RPV), visando à 
adequação de suas respectivas capacidades financeiras e 
especificidades orçamentárias. 
  
Diante do exposto e de acordo com a jurisprudência 
predominante do Supremo Tribunal Federal, 
é correto afirmar que a norma é: 
(A) constitucional, pois os entes federados gozam de 

autonomia para estabelecer o montante 
correspondente às obrigações de pequeno valor e, 
dessa forma, afastar a aplicação do sistema de 
precatórios, tendo como parâmetro as suas 
disponibilidades financeiras; 

(B) inconstitucional, pois os entes federados não gozam de 
autonomia para estabelecer o montante 
correspondente às obrigações de pequeno valor e não 
podem afastar a aplicação do sistema de precatórios, 
tendo como parâmetro as suas disponibilidades 
financeiras; 

(C) inconstitucional, pois os entes federados, apesar de 
gozarem de autonomia para estabelecer o montante 
correspondente às obrigações de pequeno valor, não 
podem estabelecer valor diverso daquele definido pela 
União, tendo como parâmetro as suas disponibilidades 
financeiras; 

(D) constitucional, pois os entes federados podem 
estabelecer valor além ou aquém daquele fixado pela 
União, independentemente de suas disponibilidades 
financeiras, em razão da sua autonomia federativa; 

(E) inconstitucional, pois a competência para fixar o valor 
limite da Requisição de Pequeno Valor (RPV) é privativa 
da União, uma vez que há afastamento da aplicação do 
sistema de precatórios. 

 
11 
A respeito dos órgãos do Poder Judiciário e suas 
competências, considerando o texto da Constituição da 
República de 1988 e o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que: 
(A) compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 

demandas em que se discutem o recolhimento e o 
repasse de contribuição sindical de servidores públicos 
regidos pelo regime estatutário, pois o Art. 114, inciso 
III, da Constituição da República de 1988 estabelece a 
competência para as ações sobre representação 
sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e 
trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores; 

(B) compete à Justiça do Trabalho julgar a abusividade de 
greve de servidores públicos celetistas da Administração 
pública direta, autarquias e fundações públicas, pois a 
competência prevista no Art. 114, incisos I e II, da 
Constituição da República de 1988 se define com base 
no regime de contratação; 

(C) compete ao Tribunal de Justiça processar e julgar ação 
rescisória proposta pela União com o objetivo de 
desconstituir sentença transitada em julgado proferida 
por juiz estadual em causa não abrangida pela 
competência delegada prevista no Art. 108, §3º, da 
Constituição da República de 1988, mesmo quando 
afetar interesses de órgão federal, pois compete à 
Justiça prolatora da decisão rescindenda julgar a ação 
rescisória; 

(D) compete ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
exercer, na forma da lei, a supervisão administrativa, 
orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça do 
Trabalho de primeiro e segundo graus, como órgão 
central do sistema e com poderes correicionais sobre o 
regime disciplinar dos magistrados, cujas decisões terão 
efeito vinculante; 

(E) compete à Justiça do Trabalho o julgamento das ações 
de interdito proibitório em que se busca garantir o livre 
acesso de funcionários e de clientes às agências 
bancárias interditadas em decorrência de movimento 
grevista de trabalhadores da iniciativa privada. 

 
12 
O incidente de deslocamento de competência foi instituído 
pela Emenda Constitucional nº 45/2004, que inseriu o §5º no 
Art. 109 da Constituição da República de 1988. 
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Sobre o instituto, é correto afirmar que: 
(A) a constatação de grave violação efetiva e real de direitos 

humanos e a possibilidade de responsabilização 
internacional, decorrente do descumprimento de 
obrigações assumidas em tratados internacionais, são 
pressupostos suficientes para o acolhimento do 
incidente de deslocamento de competência; 

(B) possuem legitimidade para suscitar o incidente de 
deslocamento de competência, perante o Superior 
Tribunal de Justiça, o procurador geral da República, o 
defensor público da União e o advogado geral da União, 
não o podendo fazer a vítima ou o grupo vitimado; 

(C) a existência de condenação do Estado brasileiro pela 
Corte Interamericana de Direitos Humanos, como no 
caso da Favela Nova Brasília/RJ, é fundamento 
suficiente para o deslocamento de competência para a 
Justiça Federal, ante o inegável interesse da União; 

(D) de acordo com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, é sempre necessário, entre outros pressupostos, 
haver evidência de que os órgãos do sistema estadual 
não mostram condições de seguir no desempenho da 
função de apuração, processamento e julgamento do 
caso com a devida isenção; 

(E) embora largamente verificado na realidade judiciária, o 
incidente de deslocamento de competência impõe uma 
exceção à regra geral de competência relativa e 
somente poderia ser efetuado em situações 
excepcionalíssimas. 

 
13 
A sociedade empresária Alfa, em razão do seu planejamento, 
passaria a adquirir, mensalmente, bens para o uso e o 
consumo no próprio estabelecimento e almejava que o 
crédito do imposto sobre a circulação de bens e serviços 
(ICMS), decorrente dessa aquisição, fosse compensado com 
os débitos de ICMS que possuía. Ao consultar a legislação 
vigente, constatou que isto seria autorizado para os créditos 
decorrentes de mercadorias que entrassem no 
estabelecimento a partir do próximo exercício financeiro. 
Dias antes do início do próximo exercício financeiro, foi 
editada a Lei Complementar nº X, postergando a 
possibilidade de compensação para o quinto exercício 
financeiro seguinte. 
 
Irresignada com a referida alteração, Alfa ingressou com 
ação judicial, almejando que fosse reconhecida a 
inconstitucionalidade incidental da Lei Complementar nº X e 
assegurado o direito à compensação dos créditos do ICMS. 
 
À luz dessa narrativa, o pedido de Alfa deve ser julgado: 
(A) procedente, considerando a inconstitucionalidade da 

Lei Complementar nº X, pois a matéria deveria ser 
objeto de deliberação em convênio do Conselho 
Nacional de Política Fazendária (Confaz); 

(B) procedente, considerando a inconstitucionalidade da 
Lei Complementar nº X, por ter afrontado o princípio da 
não cumulatividade do ICMS; 

(C) procedente, considerando a inconstitucionalidade da 
Lei Complementar nº X, por ter afrontado o princípio da 
anterioridade nonagesimal; 

(D) improcedente, considerando que a sistemática de 
compensação dos créditos do ICMS é matéria afeta às 
finanças públicas, estando sujeita aos princípios 
próprios do direito financeiro, não àqueles do direito 
tributário; 

(E) improcedente, considerando que a postergação da 
compensação do crédito do ICMS, promovida pela Lei 
Complementar nº X, não afronta o princípio da não 
cumulatividade e não se sujeita à anterioridade 
nonagesimal. 

 
14 
O relator-geral do orçamento, com a finalidade de criar 
novas despesas ou de ampliar as programações previstas no 
projeto de lei orçamentária anual da União, emendou o 
referido projeto com a inclusão, na peça orçamentária, de 
recursos avulsos indicados, por bancadas ou parlamentares 
individualizados, a beneficiários e prioridades de despesas 
operacionalizadas. 
  
Diante do exposto e de acordo com a jurisprudência 
predominante do Supremo Tribunal Federal, 
é correto afirmar que a referida emenda ao projeto, caso a 
lei orçamentaria seja aprovada: 
(A) não é autorizada pela CRFB/1988, porque não observa 

os critérios objetivos orientados pelos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência; 

(B) é autorizada pela CRFB/1988, em razão da 
compatibilidade com a ordem democrática e 
republicana, garantindo a responsabilidade fiscal; 

(C) é autorizada pela CRFB/1988, em razão da necessidade 
de adesão de parlamentares aos interesses do governo, 
em observância ao princípio da separação dos Poderes; 

(D) é autorizada pela CRFB/1988, porque observa o 
princípio federativo e garante a autonomia dos demais 
entes federativos; 

(E) não é autorizada pela CRFB/1988, porque não observa o 
princípio federativo e viola a autonomia dos demais 
entes federativos. 

 
15 
Considerando a Constituição da República de 1988 e o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre o controle 
de constitucionalidade das leis e dos atos normativos, 
é correto afirmar que: 
(A) é cabível ação direta de inconstitucionalidade ajuizada 

originariamente perante o Supremo Tribunal Federal 
impugnando abstratamente lei municipal, por alegada 
ofensa a normas da Constituição da República de 1988 
que não são de reprodução obrigatória pelos Estados-
membros; 

(B) é cabível arguição de descumprimento de preceito 
fundamental ajuizada originariamente no Supremo 
Tribunal Federal contra lei municipal, por alegada 
violação a preceito fundamental da Constituição da 
República de 1988, ensejando controle concentrado de 
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constitucionalidade da norma municipal pelo Supremo 
Tribunal Federal; 

(C) a declaração de inconstitucionalidade de lei pelo 
Supremo Tribunal Federal, em controle abstrato, não 
gera efeitos repristinatórios de restauração das normas 
revogadas pela lei declarada inconstitucional, salvo 
determinação expressa no acórdão, em modulação dos 
efeitos da decisão; 

(D) considerando que se trata de ente federativo peculiar, 
ao qual são atribuídas as competências legislativas 
reservadas aos Estados e Municípios, é cabível ação 
direta de inconstitucionalidade de lei do Distrito Federal 
derivada da sua competência legislativa municipal, 
ajuizada originariamente perante o Supremo Tribunal 
Federal; 

(E) a revogação ou alteração substancial, mesmo que 
implique exaurimento da eficácia dos dispositivos 
questionados, não prejudica a tramitação e não implica 
perda de objeto da ação direta de inconstitucionalidade 
em andamento no Supremo Tribunal Federal, que deve 
prosseguir para julgamento final do mérito. 

 
16 
Com o objetivo de conferir maior tecnicismo ao julgamento 
das contas de gestão apresentadas anualmente pelo 
prefeito municipal, a Câmara Municipal de Alfa alterou o seu 
regimento interno para dispor que, uma vez recebido o 
parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas, as 
respectivas contas somente seriam submetidas a julgamento 
pelo Plenário da Câmara Municipal se, nos trinta dias 
subsequentes, algum vereador o requeresse. O regimento 
interno ainda passou a dispor que, em sendo apreciado pelo 
Plenário, o parecer do Tribunal de Contas somente deixaria 
de prevalecer pelo voto de dois terços dos membros da Casa 
Legislativa. 
 
À luz da Constituição da República de 1988, 
é correto afirmar que a sistemática prevista no regimento 
interno da Câmara Municipal de Alfa é: 
(A) constitucional, considerando que foi observada a 

autonomia da Câmara Municipal e o número mínimo de 
votos necessários para que não prevaleça o parecer do 
Tribunal de Contas; 

(B) inconstitucional, considerando que o Tribunal de Contas 
apenas emite parecer prévio em relação às contas de 
governo do prefeito municipal, julgando as contas de 
gestão; 

(C) inconstitucional, considerando que o número de votos 
para a rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas 
é de três quintos dos membros da Câmara Municipal; 

(D) inconstitucional, considerando que o parecer prévio do 
Tribunal de Contas não pode ser considerado aprovado 
sem expressa deliberação da Câmara Municipal; 

(E) constitucional, considerando a estrita observância do 
princípio da simetria em relação à competência do 
Congresso Nacional nessa temática. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
17 

Um determinado ente da federação pretende criar, com 
autorização legal, nova pessoa jurídica para exercer 
atividade econômica em sentido estrito, mas pede um 
parecer à sua procuradoria sobre a melhor estrutura a 
adotar. 
  
Nesse sentido, sobre as principais características das 
entidades que compõem a Administração Pública indireta, 
é correto afirmar que: 
(A) a autarquia pode ter personalidade jurídica de direito 

público ou privado, de acordo com a sua área de 
atuação. São exemplos de autarquias a Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) e a Superintendência de 
Seguros Privados (Susep); 

(B) a sociedade de economia mista é pessoa jurídica de 
direito privado e, portanto, pode exercer atividade 
econômica. A Caixa Econômica Federal é um exemplo de 
sociedade de economia mista; 

(C) a expressão empresa estatal ou governamental é 
sinônimo da expressão jurídica empresa pública, 
podendo ser usados ambos os nomes para designar a 
pessoa jurídica de direito privado com capital 
inteiramente público; 

(D) a empresa pública é pessoa jurídica de direito privado 
com capital inteiramente público e organização sob 
qualquer das formas admitidas em direito. O Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) é um exemplo de empresa pública; 

(E) a autarquia que tenha personalidade jurídica de direito 
privado pode ter seus bens penhorados e perde a 
imunidade tributária. 

 
18 
Uma empresa prestadora de serviços de transporte 
interestadual terrestre recebe autuação da agência 
reguladora Agência Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT) com identificação da infração e aplicação das sanções 
de multa e suspensão da atividade. Resolve então ajuizar 
ação questionando a resolução da agência que tipifica as 
condutas infracionais e prescreve as sanções 
correspondentes, por violação ao princípio constitucional da 
legalidade. 
  
Sobre o poder regulador das agências no Brasil, 
é correto afirmar que: 
(A) a decisão da agência reguladora (ANTT) pode ser revista 

em recurso hierárquico; 
(B) a agência reguladora é autarquia especial e recebe da lei 

que a institui uma delegação para exercer seu poder de 
regulação; 

(C) o principal papel das agências reguladoras é a gestão 
dos contratos de outorga de serviços públicos, sem 
atividade de regulação autônoma; 

(D) as agências executivas são espécies de agências 
reguladoras que atuam em atividades típicas do Estado 
conforme definidas no contrato de gestão; 

(E) conforme recente julgamento da ADI 5906, o Supremo 
Tribunal Federal entendeu pela impossibilidade de a 
agência reguladora definir em resolução as infrações e 
suas sanções. 
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19 
No mês passado, o policial rodoviário federal João, por 
necessidade do serviço, trabalhou vários dias durante a 
madrugada e ultrapassou a carga horária ordinária de 
quarenta horas semanais. Sabe-se que a Lei federal nº 
11.358/2006 dispõe que os policiais rodoviários federais são 
remunerados exclusivamente por subsídio, fixado em 
parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, 
adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra 
espécie remuneratória, bem como que não são devidos a 
tais servidores o adicional noturno e o adicional pela 
prestação de serviço extraordinário. 
  
De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, no caso em tela, o policial rodoviário federal João: 
(A) faz jus aos adicionais noturno e de hora extra, 

aplicando-se, por analogia, as normas que garantem tais 
direitos aos servidores públicos federais; 

(B) faz jus aos adicionais noturno e de hora extra, 
aplicando-se, por analogia, as normas que garantem tais 
direitos aos trabalhadores em geral; 

(C) não faz jus ao adicional noturno, mas tem direito à 
retribuição pelas horas extras realizadas que 
ultrapassaram a quantidade remunerada pela parcela 
única do subsídio; 

(D) não faz jus aos adicionais noturno e de hora extra, 
diante da expressa vedação legal, pois não cabe ao 
Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 
aumentar vencimentos de servidores públicos sob o 
fundamento de isonomia; 

(E) não faz jus à retribuição pelas horas extras realizadas 
que ultrapassaram a quantidade remunerada pela 
parcela única do subsídio, devendo haver compensação 
de horário no próximo mês, mas tem direito ao adicional 
noturno que, por sua natureza, é insuscetível de 
compensação. 

 
20 
Considerando o disposto na Lei nº 8.429/1992 (Lei de 
Improbidade Administrativa), é INCORRETO afirmar que: 
(A) os atos de improbidade praticados contra o patrimônio 

de entidade privada que receba incentivo creditício de 
ente público estão sujeitos às sanções legais; 

(B) aquele que exerce, transitoriamente e sem 
remuneração, por designação, função em ente público 
é considerado um agente público para os efeitos legais; 

(C) aquele que, mesmo não sendo agente público, concorra 
com imprudência para a prática do ato de improbidade 
está sujeito às sanções legais; 

(D) a suspensão dos direitos políticos, a perda dos bens ou 
valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio e a perda 
da função pública não estão previstas entre as sanções 
legais aplicáveis ao responsável por ato de improbidade 
que atenta contra os princípios da administração 
pública; 

(E) as sanções previstas na lei podem ser aplicadas 
isoladamente, de acordo com a gravidade do fato. 

 
21 

Nos termos da Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos), analise as afirmativas a seguir. 
  

I. Na aquisição de hortifrutigranjeiros, no período 
necessário para a realização do correspondente 
processo licitatório, é dispensável a licitação, 
devendo a contratação direta ser realizada com base 
no preço do dia. 

  
II. Na contratação direta de cantora consagrada pela 
crítica especializada, é inexigível a licitação. 

  
III. Na aquisição de materiais que só possam ser 
fornecidos por produtor exclusivo, é dispensável a 
licitação. 

  
IV. É inexigível a licitação na contratação de serviço 
técnico especializado de publicidade e divulgação 
prestado por profissional de notória especialização. 

  
Está correto o que se afirma em: 
(A) somente I e II; 
(B) somente III e IV; 
(C) somente I, II e IV; 
(D) somente I, III e IV; 
(E) I, II, III e IV. 
 
22 
Caio, bacharel em Física, prestou concurso público para o 
cargo de técnico de laboratório na área de Física, sendo 
certo que o edital exigia para o exercício do cargo a 
qualificação consistente em Ensino Médio profissionalizante 
na área ou Ensino Médio completo com curso técnico na 
área. Aprovado, Caio teve sua posse negada pela 
administração pública, ao argumento de que não possuía a 
qualificação exigida no edital. 
 
Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência 
atualizada, é correto afirmar que: 
(A) no caso hipotético descrito no enunciado, ainda que 

aprovado no concurso público, a administração pública 
pode, de fato, negar posse a Caio, uma vez que seu 
currículo não atende à qualificação exigida em edital; 

(B) o candidato aprovado em concurso público pode 
assumir cargo que, segundo o edital, exige título de 
Ensino Médio profissionalizante, ainda que não seja 
portador desse título, desde que detenha diploma de 
nível superior na mesma área profissional; 

(C) a investidura de servidores na administração deve ser 
efetuada nos estritos moldes da previsão trazida no 
edital, não sendo possível em qualquer hipótese aceitar 
titulações diversas, ainda que superiores; 

(D) na esfera administrativa não é possível, em qualquer 
hipótese, com base em valores jurídicos abstratos, se 
proceder à interpretação ampliativa; 

(E) o candidato aprovado em concurso público pode 
assumir cargo que, segundo o edital, exige título de 
Ensino Médio profissionalizante ainda que não seja 
portador desse título, caso tenha diploma de nível 
superior em qualquer área profissional. 



ESCOLA NACIONAL DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE MAGISTRADOS – ENFAM FGV Conhecimento 

TIPO BRANCA – PÁGINA 7 

 

  

 
23 
A União, por meio do Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes (DNIT), na busca da ampliação 
da malha viária, para promover o desenvolvimento social e 
econômico e a melhor integração entre duas regiões do país, 
pretende desapropriar propriedade particular. 
  
Sobre os procedimentos a serem adotados pela autarquia, 
é correto afirmar que: 
(A) a segunda fase do procedimento de desapropriação 

(fase executória) é sempre judicial pela necessidade de 
controle do valor da indenização que deve ser prévia, 
justa e em dinheiro; 

(B) é cabível a imissão provisória na posse, caso requerida 
em até 120 dias da alegação de urgência e mediante o 
depósito da quantia fixada segundo o critério previsto 
em lei; 

(C) tem-se na hipótese uma desapropriação por 
necessidade pública, com a final transferência do bem 
de propriedade do particular para o poder público; 

(D) não incidem honorários advocatícios de sucumbência 
na ação de desapropriação dada a natureza dessa 
demanda judicial; 

(E) proposta a ação de desapropriação, é cabível a imissão 
provisória na posse pelo DNIT, após a avaliação judicial 
do imóvel a ser expropriado. 

 
24 
João, ex-secretário de saúde do Município X, é réu em ação 
de improbidade proposta pelo Ministério Público Federal em 
2020. É acusado de ter se apropriado de valores desviados 
de contratação pública realizada em 2019, sem licitação e 
com preços acima da prática de mercado. Durante a fase de 
instrução, João requer ao juízo a adoção de diversas 
providências. 
  
O entendimento correto a ser adotado pelo julgador, 
conforme orientação do Supremo Tribunal Federal na tese 
fixada no Tema 1.199, é: 
(A) aplicar a prescrição intercorrente a contar da prática do 

ato tido como ímprobo, ou seja, 2019; 
(B) que a Lei nº 14.230/2021 não se aplica ao caso concreto, 

uma vez que o ato tido como ímprobo foi praticado em 
2019, antes da vigência da nova lei; 

(C) como não há sentença condenatória transitada em 
julgado, incide a Lei nº 14.230/2021, cabendo ao juiz 
analisar a existência de dolo na conduta de João; 

(D) como já foi recebida a inicial e juntada a contestação, 
opera-se a estabilidade da demanda, não sendo possível 
a aplicação da Lei nº 14.230/2021 ao caso apresentado; 

(E) ser possível a condenação por ato de improbidade na 
modalidade culposa, uma vez que os atos tidos como 
ímprobos foram praticados em 2019, antes da vigência 
da Lei nº 14.230/2021. 

 
25 
O Município X ajuizou, em janeiro de 2023, ação de 
improbidade administrativa em face de Tício, requerendo, 
entre outros pedidos, o ressarcimento ao erário pelos danos 

causados, tendo sido aduzida por Tício preliminar de 
ilegitimidade ativa para a causa. 
 
De acordo com o atual entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que: 
(A) a ação para a aplicação das sanções de que trata a Lei nº 

14.230/2021 deve ser proposta exclusivamente pelo 
Ministério Público; 

(B) ao Município é permitida, apenas, a participação na 
celebração de acordo de não persecução cível como 
interessado no ressarcimento ao erário, e não como 
parte autora em ação de improbidade; 

(C) o ente público que tiver sofrido prejuízo em razão de 
atos de improbidade é legitimado concorrente com o 
Ministério Público a propor ação de improbidade 
administrativa; 

(D) são totalmente constitucionais as regras de legitimidade 
para a propositura de ação civil por ato de improbidade 
administrativa trazidas pela Lei nº 14.230/2021; 

(E) o ente público que tiver sofrido prejuízo em razão de 
atos de improbidade é legitimado a propor ação civil por 
tais atos, sendo-lhe vedada a celebração de acordo de 
não persecução cível, atribuição exclusiva do Parquet. 

 
26 
Electra foi aprovada em concurso público para o cargo de 
técnica do Ministério do Meio Ambiente, em regime 
estatutário, e nele tomou posse. 
  
Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
analise as afirmativas a seguir. 
  

I. A nomeação de Electra para o exercício de cargo de 
confiança, por seu cunhado que ocupa cargo de 
assessoramento no Ministério do Meio Ambiente, 
não viola a Constituição da República de 1988. 

  
II. Como Electra exerce as mesmas tarefas que um 
analista do Ministério do Meio Ambiente, é possível 
a equiparação salarial com esse último por decisão 
do Poder Judiciário, sob o fundamento de isonomia. 

  
III. Caso Electra fosse servidora estadual, o reajuste 
de seu vencimento não poderia ser vinculado a índice 
federal de correção monetária. 

  
IV. Em processo perante o Tribunal de Contas da 
União, no qual é apreciada a legalidade do ato de 
concessão inicial da aposentadoria de Electra, lhe são 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

  
Está correto o que se afirma em: 
(A) somente III; 
(B) somente I e II; 
(C) somente II e IV; 
(D) somente III e IV; 
(E) I, II, III e IV. 
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NOÇÕES GERAIS DE DIREITO E 
FORMAÇÃO HUMANÍSTICA 
 
27 
A juíza Joana, que acabou de se tornar vitalícia, foi convidada 
por veículo de imprensa para dar uma entrevista sobre 
determinado caso. Preocupada com as cautelas que deve 
adotar, Joana verificou que, de acordo com o Código de Étca 
da Magistratura Nacional, editado pelo Conselho Nacional 
de Justça, deve: 
 
(A) abster-se de emitr opinião sobre processo pendente de 

seu julgamento, mas pode fazê-lo em relação ao 
processo que será julgado por outro magistrado. 

(B) abster-se de emitr juízo depreciatvo sobre despachos, 
votos, sentenças ou acórdãos de órgãos judiciais, 
ressalvada a crítca nos autos, doutrinária ou no exercício 
do magistério. 

(C) observar que, caso se manifeste sobre processo 
pendente de seu julgamento, não poderá fazer juízo de 
valor sobre fatos ainda não decididos e deverá 
automatcamente se declarar suspeita para prosseguir 
no feito após a entrevista. 

(D) observar os sigilos legais decretados em processos 
judiciais, somente podendo dar entrevista porque já 
adquiriu a vitaliciedade, que, no primeiro grau, é 
adquirida após dois anos de exercício. 

(E) observar os sigilos legais decretados em processos 
judiciais, mas não lhe é exigido que evite 
comportamentos que impliquem a busca injustficada e 
desmesurada por reconhecimento social, mormente a 
autopromoção em publicação de qualquer natureza. 

 
28 
No plano internacional, as duas principais normas a respeito 
do trabalho do adolescente são as Convenções da 
Organização Internacional do Trabalho nº 138, de 1973, 
sobre a idade mínima de admissão ao emprego, e nº 182, de 
1999, sobre as piores formas de trabalho infantl. No plano 
nacional, o Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, do 
Art. 60 ao 69, prevê o direito à profissionalização e à 
proteção no trabalho infantl. Baseado nas normas 
internacionais e internas de proteção à criança e ao 
adolescente, além da CRFB/88, analise as afirmatvas a 
seguir: 
 
I. A CRFB/88 proíbe o trabalho noturno, perigoso e insalubre 
a menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 
16 anos, salvo na condição de aprendiz a partr de 14 anos. 
II. A Convenção 182 estpula que o trabalho nas atvidades 
consideradas como piores formas de trabalho é proibido 
antes dos 16 anos de idade. 
III. É permitda qualquer atvidade laboral realizada por 
adolescentes menores de 14 anos que se mostre 
imprescindível à sobrevivência e ao sustento do próprio 
trabalhador infantl e de sua família. 
IV. A doutrina da proteção integral da criança e do 
adolescente tem, como um de seus desdobramentos, a 

doutrina da situação irregular, ambas albergadas pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
 
Está correto o que se afirma em: 
 
(A) I, apenas. 
(B) IV, apenas. 
(C) I e IV, apenas. 
(D) II e III, apenas. 
(E) I e II, apenas. 
 
29 
Com 17 Objetvos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 
169 metas universais construídos após intensa consulta 
pública mundial, a Agenda 2030 da Organização das Nações 
Unidas possui propósitos ambiciosos e transformadores, 
com grande foco nas pessoas mais vulneráveis. Um 
compromisso internacional de tal porte exige a atuação de 
todos os Poderes da República Federatva do Brasil e a 
partcipação do Supremo Tribunal Federal (STF) é 
fundamental para a efetvação de medidas para este desafio 
mundial tendo em vista a possibilidade de se empreender no 
âmbito da Corte polítcas e ações concretas. 
 
Entre os ODS, o Objetvo 16 visa a promover sociedades 
pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 
proporcionar o acesso à justça para todos e construir 
insttuições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os 
níveis, mediante o cumprimento de algumas metas. As 
opções a seguir apresentam, corretamente, algumas dessas 
metas, à exceção de uma. Assinale-a: 
 
(A) Até 2030, fornecer identdade legal para todos, 

incluindo o registro de nascimento. 
(B) Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em 

todas as suas formas. 
(C) Garantr a tomada de decisão responsiva, inclusiva, 

partcipatva e representatva em todos os níveis. 
(D) Até 2030, zerar os fluxos financeiros e os de armas 

ilegais, reforçar a recuperação e a devolução de recursos 
roubados e combater as formas de crime organizado 
ligadas a crimes hediondos. 

(E) Fortalecer as insttuições nacionais relevantes, inclusive 
por meio da cooperação internacional, para a 
construção de capacidades em todos os níveis, em 
partcular nos países em desenvolvimento, para a 
prevenção da violência e o combate ao terrorismo e ao 
crime. 

 
30 
O termo compliance pode ser entendido como “estar em 
conformidade” e vem ganhando crescente importância na 
implementação de estruturas, processos e mecanismos 
tanto no setor privado como no setor público. Para minimizar 
os riscos de corrupção, o compliance foi ganhando espaço no 
setor público, especialmente com a entrada em vigor da Lei 
Antcorrupção (Lei nº 12.864/2013). 
 
Sobre o tema, analise as afirmatvas a seguir: 
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I. Por meio da responsabilidade subjetva, as empresas 
podem ser punidas por atos de corrupção, 
independentemente de culpa, bastando a comprovação de 
que tais atos tenham sido pratcados em seu interesse ou 
benewcio. 
II. A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a 
responsabilidade individual de seus dirigentes ou 
administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, 
coautora ou parxcipe do ato ilícito. 
III. A Lei Antcorrupção não abrange todas as esferas da 
Administração Pública (municipal, estadual e federal), tendo 
incidência direta apenas no âmbito federal. 
 
Está correto o que se afirma em: 
 
(A) II, apenas. 
(B) I e II, apenas. 
(C) I e III, apenas. 
(D) II e III, apenas. 
(E) I, II e III. 
 
31 
Os Princípios de Conduta Judicial de Bangalore foram 
elaborados pelo Grupo de Integridade Judicial, consttuído 
sob os auspícios das Nações Unidas. De acordo com os 
mencionados Princípios de Bangalore, o Juiz que acabou de 
ingressar na magistratura deve observar que: 
 
(A) a motvação em matéria de Direito deve limitar-se a 

invocar as normas aplicáveis, especialmente nas 
resoluções sobre o fundo dos assuntos, não devendo 
ostentar uma intensidade máxima. 

(B) a vinculação ocorre apenas pelo texto das normas 
jurídicas vigentes, e não pelas razões nas quais se 
fundamentam, em atendimento ao princípio da 
legalidade. 

(C) a independência judicial implica que, sob o ponto de 
vista étco, o Juiz não deve partcipar, de qualquer modo, 
de atvidade polítca partdária. 

(D) a obrigação da formação contnuada dos juízes 
restringe-se às matérias especificamente jurídicas, para 
evitar subjetvismo em relação a outros ramos do 
conhecimento. 

(E) o segredo profissional tem como fundamento 
salvaguardar a confiança no Judiciário e não 
especificamente os direitos das partes e das pessoas 
próximas perante o uso indevido de informações obtdas 
pelo Juiz no desempenho das suas funções. 

 
32 
O Estado Alfa publicou lei estadual, de iniciatva do Judiciário 
estadual, insttuindo o novo Código de Organização Judiciária 
daquele Estado, que contém dispositvo que disciplina os 
critérios de desempate em caso de promoção de juízes por 
antguidade. De acordo com a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, a citada norma é: 
 
(A) inconsttucional, porque, não obstante o Estado tenha 

competência para legislar sobre o tema, desde que 

observada a iniciatva de lei ao Judiciário, a norma 
conflita com a Lei Orgânica da Magistratura Nacional. 

(B) consttucional, porque são cabíveis, como medida de 
desempate entre os concorrentes à promoção por 
antguidade, condições estranhas à função jurisdicional, 
desde que no âmbito do serviço público. 

(C) inconsttucional, porque, não obstante o Estado tenha 
competência para legislar sobre o tema, desde que 
observada a iniciatva de lei ao Judiciário, a norma 
conflita materialmente com a Consttuição da República. 

(D) consttucional, porque os Tribunais possuem 
autogoverno e competência para editar seus regimentos 
internos, podendo complementar a Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional. 

(E) inconsttucional, por violar a reserva de lei 
complementar e a iniciatva da Suprema Corte para 
disciplinar matéria concernente ao Estatuto da 
Magistratura. 

 
 

DIREITOS HUMANOS 
 
33 
O Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero do 
Conselho Nacional de Justiça está baseado no Protocolo para 
Juzgar con Perspectiva de Género, criado pelo Estado do 
México, após uma determinação da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos. Este protocolo é um instrumento 
adicional para promover a igualdade de gênero, alinhando-
se ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS 5) da 
Agenda 2030 da ONU. 
Segundo as disposições constantes no referido protocolo, 
assinale a afirmativa correta. 
(A) O Protocolo orienta, no primeiro momento, a 

necessidade de desinvisibilização das assimetrias de 
poder envolvidas no conflito, exclusivamente em casos 
que apresentam questões de gênero de maneira 
autoevidente. 

(B) Os métodos tradicionais de interpretação como 
analogia, dedução, indução, argumentos 
consequencialistas e aplicação de princípios devem ser 
empregados de forma autônoma e desvinculada do 
método dogmático trazido pelo protocolo para 
Julgamento com perspectiva de gênero. 

(C) A aplicação do protocolo significa dizer que a resolução 
do conflito será sempre favorável à pretensão de 
grupos   subordinados já que esse modo de julgar 
permitirá uma atuação jurisdicional mais transparente, 
legítima, fundamentada e respeitosa às partes 
envolvidas. 

(D) A compreensão de que as vivências de opressão de 
gênero influenciadas por diferentes formas é 
conceituada como "interseccionalidade". Essa noção se 
conecta com a ideia de discriminação múltipla ou 
agravada, abordada na Convenção Interamericana 
contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas 
Correlatas de Intolerância. 

(E) Em relação aos conflitos que aparentemente são 
neutros, ao avaliá-los com uma perspectiva de gênero, 
os julgadores podem ser considerados parciais. Assim, o 



ESCOLA NACIONAL DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE MAGISTRADOS – ENFAM FGV Conhecimento 

TIPO BRANCA – PÁGINA 10 

 

  

Protocolo recomenda que esses casos sejam analisados 
de maneira abstrata e desvinculada do gênero, visando 
assegurar maior igualdade e justiça. 

 
34 
Caio, 77 (setenta e sete) anos de idade, foi internado em um 
hospital particular em Belo Horizonte, MG, conveniado de 
seu plano de saúde. No momento da internação, a recepção 
da unidade de saúde informou que a filha, Otalícia, só 
poderia permanecer no quarto das 8 às 17 horas, na 
condição de visitante, visto que o plano de saúde de Caio não 
admite a presença de acompanhante. 
  
Diante da situação narrada, assinale a afirmativa correta. 
(A) O Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/03) garante 

expressamente o direito a acompanhante à pessoa 
idosa internada em unidade de saúde vinculada ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), não sendo extensível às 
unidades particulares; portanto, agiu corretamente a 
recepção da unidade de saúde. 

(B) Com base no princípio da intervenção mínima nas 
relações contratuais, Caio não tem direito a 
acompanhante durante o seu período de internação, 
devendo prevalecer o pactuado entre ele e o plano de 
saúde. 

(C) A Constituição da República garante expressamente, no 
catálogo dos direitos fundamentais, o direito a 
acompanhante à pessoa idosa. 

(D) Por força legal, o direito a acompanhante só se aplica 
aos maiores de 80 (oitenta) anos de idade, logo, agiu 
corretamente a recepção da unidade de saúde. 

(E) Agiu erradamente a recepção da unidade de saúde, isto 
porque cabe ao profissional de saúde responsável pelo 
tratamento conceder autorização para o 
acompanhamento da pessoa idosa ou, no caso de 
impossibilidade, justificá-la por escrito. 

 
35 
Inconformada com uma série de notícias acerca do 
tratamento inadmissível que vem sendo conferido à pessoa 
idosa na localidade em que reside, Isabela decidiu se 
aprofundar nos princípios e direitos assegurados pela Lei nº 
10.741/2003, vindo a concluir corretamente que 
(A) para assegurar o direito à saúde é possível exigir que a 

pessoa idosa compareça perante os órgãos públicos 
para o seu melhor atendimento, ainda que ela esteja 
enferma. 

(B) é assegurado à pessoa idosa a gratuidade dos 
transportes urbanos e semiurbanos seletivos, mesmo 
que prestados paralelamente aos serviços regulares. 

(C) na esfera da profissionalização e do trabalho, na 
admissão da pessoa idosa, são vedadas a discriminação 
e a fixação de limite máximo de idade, inclusive para 
concursos, em quaisquer circunstâncias. 

(D) a pessoa idosa tem direito a moradia digna, no seio da 
família natural ou substituta, ou, ainda, em instituição 
pública ou privada, não sendo possível assegurá-lo 
quando desacompanhada de seus familiares, caso assim 
o deseje. 

(E) no âmbito da assistência social, todas as entidades de 
longa permanência são obrigadas a firmar contrato de 
prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada, 
sendo certo que, no caso de entidade filantrópica ou 
casa-lar, é facultada a cobrança de participação da 
pessoa idosa no custeio da atividade, nos termos 
delimitados pela lei. 

 
36 
A Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal 
e Entorno (RIDE/DF) é uma região integrada de 
desenvolvimento econômico para efeitos de articulação da 
ação administrativa da União, dos Estados de Goiás, Minas 
Gerais e do Distrito Federal. Consideram-se de interesse da 
RIDE os serviços públicos comuns ao Distrito Federal, aos 
Estados de Goiás e Minas Gerais e aos Municípios que a 
integram, relacionados com as diversas áreas, entre elas o 
transporte de passageiros. Idosos residentes em uma das 
cidades goianas que integram a região da RIDE, buscaram o 
Ministério Público para relatar múltiplas violações de seus 
direitos no transporte de passageiros. 
Considerando o Estatuto do Idoso, no contexto do direito ao 
transporte, assinale a afirmativa correta. 
(A) Para que o idoso tenha acesso à gratuidade no 

transporte semi-urbano deverá apresentar 
contracheque ou carteira de trabalho para comprovar a 
renda de até 2 (dois) salários mínimos. 

(B) O Estatuto do Idoso assegura aos maiores de 60 
(sessenta) anos a gratuidade dos transportes coletivos 
públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços 
seletivos e especiais, quando prestados paralelamente 
aos serviços regulares. 

(C) Conforme preceitua o Estatuto do Idoso, os veículos de 
transporte coletivo, deverão manter 10% (dez por 
cento) dos assentos reservados para pessoas idosas, 
devidamente identificados com a placa “reservado 
preferencialmente para pessoas idosas". 

(D) No caso das pessoas compreendidas na faixa etária 
acima de 65 (sessenta e cinco) anos, ficará a critério da 
legislação local dispor sobre as condições para exercício 
da gratuidade nos meios de transporte. 

(E) No transporte semi-urbano a gratuidade está vinculada 
a reserva de 2 (duas) vagas por veículo para pessoas 
idosas com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários 
mínimos. 

 
37 
Ciente de que o poder público deve garantir o pleno 
exercício dos direitos fundamentais às pessoas com 
deficiência, a família de um indivíduo com deficiência, 
necessitando de tratamento de saúde, procurou orientação 
junto ao Ministério Público (MP) sobre os direitos garantidos 
a ele. Assinale a opção que apresenta a orientação correta 
dada pelo membro do MP. 
(A) Para a realização de tratamento, procedimento e 

hospitalização, o consentimento prévio, livre e 
esclarecido da pessoa com deficiência, como regra 
geral, é dispensável. 
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(B) Em caso de pessoa com deficiência em situação de 
curatela, sempre será dispensada sua participação para 
a obtenção de consentimento. 

(C) A criação de uma rede de serviços especializados em 
reabilitação e habilitação é obrigatória, apenas nos 
estabelecimentos de saúde privados. 

(D) Se necessário, é garantido o atendimento domiciliar de 
saúde à pessoa portadora de deficiência grave, não 
internada. 

(E) As operadoras de planos e seguros privados de saúde 
não têm obrigação legal de garantir à pessoa com 
deficiência todos os serviços e produtos oferecidos aos 
demais clientes. 

 
38 
O aumento da divulgação, por parte da mídia, de incidentes 
violentos nas escolas, muitos dos quais relacionados a 
adolescentes, tem se tornado cada vez mais comum. Esses 
eventos despertam preocupações crescentes e chamam a 
atenção para a necessidade urgente de compreender e 
abordar as causas subjacentes a essas situações. 
Sobre os procedimentos administrativos de 
acompanhamento que o Ministério Público poderá iniciar, 
com vistas a implementar medidas que protejam a 
integridade de toda a comunidade escolar, analise as 
afirmativas a seguir. 
  

I. Verificar as medidas de capacitação dos 
professores e outros profissionais da educação, para 
a conscientização, a prevenção e o combate a todos 
os tipos de violência, especialmente a intimidação 
sistemática (bullying), no âmbito das escolas. 

  
II. Atuar com foco na priorização do fortalecimento 
das medidas repressivas/punitivas e obter 
informações quanto à existência de programa de 
enfrentamento ao adolescente infrator, para 
fortalecer ações que estimulem a coação e o 
constrangimento dos adolescentes nas escolas de 
forma periódica. 

  
III. Fomentar a solução consensual de conflitos com 
a participação e a capacitação de profissionais da 
educação e da comunidade escolar, tendo como 
objetivo a construção de uma cultura de paz nas 
escolas, com iniciativas como mediação escolar, 
justiça restaurativa, rodas de conversa, comunicação 
não violenta, círculo de construção de paz, combate 
ao discurso de ódio etc. 

  
Está correto o que se afirma em 
(A) II e III, apenas 
(B) I e III, apenas. 
(C) I e II, apenas. 
(D) II, apenas. 
(E) I, apenas. 
 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

39 
O tripulante de um barco brasileiro foi morto pelo ataque de 
uma embarcação estrangeira no mar territorial brasileiro. Os 
descendentes da vítima ajuizaram ação de responsabilidade 
civil em face do Estado estrangeiro perante a Justiça Federal 
brasileira, alegando tratar-se de caso de violação de direitos 
humanos. 
  
Nessa situação hipotética, é correto afirmar que: 
(A) a Justiça Federal brasileira tem competência para 

processar e julgar a causa, não sendo hipótese de 
imunidade de jurisdição; 

(B) caso a mesma ação tenha sido proposta no exterior, 
deverá o processo ser extinto sem julgamento de 
mérito, em razão da litispendência; 

(C) caso a mesma ação tenha sido proposta no exterior, 
deverá o processo ser suspenso para aguardar o 
julgamento da ação pela Justiça estrangeira; 

(D) deverá ser reconhecida de ofício a imunidade de 
jurisdição em favor do Estado estrangeiro, por tratar-se 
de ato de império, devendo o processo ser extinto sem 
julgamento de mérito; 

(E) o Estado estrangeiro deve ser citado para oferecer 
resposta, mas, caso invoque sua imunidade, deverá o 
processo ser extinto sem julgamento de mérito, por 
tratar-se de ato de império. 

 
40 
Sobre o instituto da competência, é correto afirmar que: 
(A) o exequente pode ajuizar execução por título 

extrajudicial no local em que ocorreu o fato que deu 
origem ao título, mesmo que nele não mais resida o 
executado; 

(B) em ação de produção antecipada de prova, a 
competência é absoluta do juízo do foro onde a prova 
deve ser produzida; 

(C) a ação possessória imobiliária será proposta no foro de 
domicílio do réu ou no foro da situação da coisa; 

(D) a ação em que o incapaz for réu será proposta no foro 
de seu próprio domicílio, que possui competência 
absoluta; 

(E) o autor pode optar pelo foro de domicílio do réu ou pelo 
foro de eleição se o litígio recair sobre direito de 
propriedade, vizinhança, servidão, divisão e 
demarcação de terras e de nunciação de obra nova. 

 
41 
Adelaide ajuizou, perante a Justiça Federal de primeiro grau, 
ação de revisão de contrato de financiamento imobiliário em 
face da Caixa Econômica Federal, pedindo a declaração de 
nulidade de cláusula contratual que autorizava o desconto 
das parcelas mensais de financiamento imobiliário direto na 
folha de pagamento e o recálculo do financiamento, do saldo 
devedor e dos encargos mensais. No curso do processo, 
Breno requereu a sua intervenção nos autos como amicus 
curiae, sustentando ter celebrado contrato idêntico com a 
Caixa Econômica Federal, tratando-se de matéria relevante 
e com repercussão social. 
  
Sobre essa situação, é correto afirmar que deve ser: 
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(A) negada a admissão do requerente como amicus curiae, 
salvo se houver a concordância das partes; 

(B) admitido o requerimento de intervenção como amicus 
curiae, desde que demonstrada a sua 
representatividade adequada, mediante a concordância 
das partes; 

(C) negada a admissão do requerente como amicus curiae, 
pois não é cabível essa modalidade de intervenção em 
primeiro grau de jurisdição; 

(D) admitido o requerimento de intervenção como amicus 
curiae, desde que demonstrada a sua 
representatividade adequada, independentemente da 
concordância das partes; 

(E) negada a admissão do requerente como amicus curiae, 
pois apenas pessoas jurídicas, órgãos ou entidades 
especializadas podem intervir no processo nessa 
qualidade. 

 
42 
Rafael ajuizou uma ação com pedido de tutela cautelar 
requerida em caráter antecedente, postulando que o réu 
cumprisse determinada obrigação de fazer. 
  
Sobre o instituto da tutela cautelar requerida em caráter 
antecedente, é correto afirmar que: 
(A) não pressupõe a existência de perigo de dano; 
(B) efetivada a tutela cautelar, o pedido principal deve ser 

formulado pelo autor no prazo de quinze dias; 
(C) não contestado o pedido, os fatos alegados pelo autor 

não presumir-se-ão aceitos pelo réu como ocorridos; 
(D) o seu indeferimento impede que a parte formule o 

pedido principal, se o motivo do indeferimento for o 
reconhecimento de decadência ou de prescrição; 

(E) o magistrado, ao receber a petição inicial, determinará 
a citação do réu para, no prazo de três dias, contestar o 
pedido e indicar as provas que pretende produzir. 

 
43 
Em ação envolvendo questão técnica na área de propriedade 
intelectual, as partes requereram a produção de prova 
pericial, indicando em conjunto o nome do profissional 
escolhido para o encargo. Além disso, pactuaram a 
metodologia a ser utilizada. Nesse contexto, sobre a perícia 
consensual, é correto afirmar que: 
(A) a escolha do nome do perito depende de prévia 

homologação judicial; 
(B) não substitui a perícia que seria realizada pelo perito 

nomeado pelo juiz; 
(C) pode ser realizada em casos em que não se admite 

autocomposição; 
(D) não é cabível a apresentação de pareceres de 

assistentes técnicos; 
(E) as partes, ao escolher o perito, já devem indicar os 

respectivos assistentes técnicos para acompanhar a 
realização da perícia. 

 
44 
Sobre o protesto de título judicial, é correto afirmar que: 
(A) a decisão judicial transitada em julgado pode ser 

submetida a protesto por parte do credor a partir da 

data do trânsito em julgado, independentemente do 
transcurso do prazo para pagamento da condenação; 

(B) a decisão judicial transitada em julgado pode ser 
submetida a protesto, devendo o credor apresentar 
cópia da decisão perante o cartório de registro 
imobiliário, independentemente do trânsito em julgado 
ou de ordem judicial; 

(C) em caso de protesto de decisão judicial transitada em 
julgado, se o executado ajuizar ação rescisória para 
desconstituir o título judicial, poderá requerer, a suas 
expensas e sob sua responsabilidade, a anotação da 
propositura da ação à margem do título protestado; 

(D) para fins de protesto, a certidão de teor da decisão 
deverá ser fornecida no prazo de cinco dias e indicará o 
nome e a qualificação do exequente e do executado, o 
número do processo, o objeto da ação, o valor da dívida 
e a data de decurso do prazo para pagamento 
voluntário; 

(E) a requerimento do executado, o protesto será 
cancelado por determinação do juiz, mediante ofício a 
ser expedido ao cartório, no prazo de três dias, contado 
da data de protocolo do requerimento, desde que 
comprovado o oferecimento de bem desembaraçado 
em garantia. 

 
45 
Alberto ajuizou, perante a Justiça Federal de primeiro grau, 
ação de reintegração de posse em face de Bento e da União 
Federal, alegando ser o justo possuidor de imóvel rural 
injustamente esbulhado por Bento e de propriedade da 
União. 
  
Nessa situação, a União Federal: 
(A) deve ser excluída do polo passivo, visto que não se 

admite a discussão sobre a propriedade em ação 
possessória, mantida a competência da Justiça Federal 
por tratar-se de causa fundada em controvérsia sobre 
bem público federal; 

(B) deve ser excluída do polo passivo, visto que não se 
admite a discussão sobre a propriedade em ação 
possessória, mas poderá apresentar oposição 
pleiteando a posse do bem em seu favor ao fundamento 
de que a área lhe pertence; 

(C) possui legitimidade passiva ad causam na ação de 
reintegração de posse, podendo deduzir qualquer 
matéria defensiva, inclusive, se for o caso, o domínio, 
sendo competente a Justiça Federal; 

(D) deve ser excluída do polo passivo, visto que não se 
admite a discussão sobre a propriedade em ação 
possessória, devendo o processo ser remetido para a 
Justiça Estadual; 

(E) possui legitimidade passiva ad causam, mas em sua 
defesa apenas poderá opor alegações sobre a posse do 
imóvel, vedada a exceção de domínio, sendo 
competente a Justiça Federal. 

 
46 
Márcio e Renata são casados em comunhão parcial de bens. 
A empresa de Márcio enfrentou grave crise financeira no 
período da pandemia e passou a figurar como ré em algumas 
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ações judiciais. Em uma das demandas, foi instaurado o 
Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica, 
tendo sido acolhido o pedido para incluir Márcio no polo 
passivo da ação, em fase de cumprimento de sentença. Após 
o ingresso de Márcio, considerando a ausência de 
pagamento espontâneo da condenação, houve a penhora de 
um dos imóveis registrados em nome de Márcio na 
constância do casamento com Renata, que não se tratava de 
bem de família do casal. 
  
Considerando essa situação hipotética, é correto afirmar 
que: 
(A) por não se tratar de bem de família, basta a intimação 

de Márcio, na pessoa de seu advogado ou da sociedade 
de advogados a que o causídico pertença, sem 
necessidade da intimação de Renata; 

(B) a penhora não pode alcançar bens adquiridos por 
Márcio na constância do casamento com Renata, por ser 
a dívida anterior ao matrimônio; 

(C) por se tratar de penhora de bem imóvel, Márcio deve 
ser intimado pessoalmente sobre a penhora de seu 
bem, ainda que possua advogado constituído nos autos, 
sob pena de nulidade; 

(D) a intimação de Renata não se afigura necessária, pois, 
em discussão sobre penhora de imóvel de um dos 
cônjuges, o outro cônjuge figura como litisconsorte 
facultativo; 

(E) por se tratar de penhora de imóvel, Renata deve ser 
intimada, pois é casada em regime de comunhão parcial 
de bens com Márcio. 

 
47 
A parte X ajuíza ação rescisória em face de Y, visando à 
rescisão da decisão judicial que, nos autos de ação 
monitória, deferiu a expedição de mandado de pagamento. 
Vale registrar que, nos autos da ação monitória, a parte X 
não efetuou o pagamento, tampouco ofereceu embargos 
monitórios. No bojo da ação rescisória, a parte X requereu 
apenas a rescisão da decisão, sem cumular o pedido de novo 
julgamento do processo, e baseou seu pedido em erro de 
fato verificável do exame dos autos, pugnando pela 
produção das provas pertinentes para comprovar os fatos 
constitutivos de seu direito. 
  
Sobre o caso hipotético, é correto afirmar que: 
(A) não cabe a rescisão de decisão judicial que defere a 

expedição de mandado de pagamento em ação 
monitória, em qualquer hipótese, pois a respectiva 
decisão não faz coisa julgada material; 

(B) é requisito da petição inicial da ação rescisória a 
cumulação do pedido de rescisão com novo julgamento, 
em qualquer hipótese, sob pena de indeferimento 
liminar da inicial; 

(C) o fundamento de erro de fato se caracteriza quando a 
decisão rescindenda admitir fato inexistente ou quando 
considerar inexistente fato efetivamente ocorrido, 
desde que o fato represente ponto controvertido sobre 
o qual deveria ter se pronunciado; 

(D) reconhecida a necessidade de instrução probatória, o 
relator poderá delegar a competência ao órgão que 

proferiu a decisão rescindenda, fixando prazo de um a 
três meses para a devolução dos autos; 

(E) se o relator da ação rescisória constatar que o pedido 
formulado na petição inicial esbarra em enunciado de 
súmula do Superior Tribunal de Justiça, deverá 
determinar a citação do réu, pois não se aplica à ação 
rescisória a improcedência liminar do pedido. 

 
48 
O Estado do Espírito Santo possuía contrato com a empresa 
ABC, que prestava serviços de informática e tecnologia para 
o setor de inteligência do governo. O instrumento previa, 
entre outras coisas, a convenção de arbitragem. Diante do 
inadimplemento de uma das cláusulas contratuais por parte 
da empresa, foi ajuizada uma ação judicial pelo Estado do 
Espírito Santo. Em sede de contestação, a empresa ABC 
arguiu, preliminarmente, a existência de convenção de 
arbitragem, requerendo a extinção do processo. 
  
Diante dessa situação hipotética, é correto afirmar que: 
(A) caso a sentença reconheça a validade da convenção de 

arbitragem, a apelação cível possuirá efeito suspensivo; 
(B) caso a decisão interlocutória rejeite a preliminar de 

convenção de arbitragem, a matéria poderá ser dirimida 
em preliminar de apelação; 

(C) a sentença que acolhe a alegação de convenção de 
arbitragem resolve o mérito, impedindo a propositura 
de nova ação judicial sobre o mesmo contrato; 

(D) são imediatamente impugnáveis por agravo de 
instrumento as decisões interlocutórias que rejeitarem 
a alegação de convenção de arbitragem; 

(E) é cabível a impetração de mandado de segurança contra 
a sentença terminativa que acolher a preliminar de 
convenção de arbitragem. 

 
49 
Contra o acórdão de julgamento de apelação cível, a parte 
sucumbente interpôs recursos especial e extraordinário ao 
Superior Tribunal de Justiça e ao Supremo Tribunal Federal, 
respectivamente. 
  
Sobre a tramitação e o julgamento dos recursos nos 
Tribunais Superiores, é correto afirmar que: 
(A) se o relator do recurso especial considerar prejudicial o 

recurso extraordinário, sobrestará o julgamento e 
remeterá os autos ao Supremo Tribunal Federal. Contra 
essa decisão cabe agravo interno com pedido de efeito 
suspensivo; 

(B) se o relator do recurso especial considerar prejudicial o 
recurso extraordinário, negará seguimento ao recurso, 
em decisão irrecorrível, e remeterá os autos ao 
Supremo Tribunal Federal; 

(C) o relator do recurso extraordinário poderá admitir, na 
análise da repercussão geral, a manifestação de 
terceiros, subscrita por procurador habilitado, nos 
termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal; 

(D) concluído o julgamento do recurso especial, os autos 
serão remetidos ao Supremo Tribunal Federal para 
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apreciação do recurso extraordinário, ainda que este 
esteja prejudicado; 

(E) admitido o recurso extraordinário ou o recurso especial 
por um fundamento, não é devolvido ao tribunal 
superior o conhecimento dos demais fundamentos para 
a solução do capítulo impugnado. 

 
50 
A União Federal ajuizou ação de regresso em face de servidor 
público federal, que foi condenado a pagar quantia em 
dinheiro em favor do ente público. Intimado a pagar a dívida 
em sede de cumprimento de sentença, o devedor 
permaneceu inerte, motivo pelo qual a União requereu a 
fixação de multa cominatória diária, a suspensão do direito 
de dirigir do executado, a apreensão do seu passaporte, a 
sua proibição de participar de concursos públicos, a sua 
proibição de participar de licitações, a expedição de ofício ao 
Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf) para 
a remessa de relatório de inteligência financeira sobre as 
operações do devedor e a consulta ao Sistema de 
Investigação de Movimentações Bancárias (Simba) com o 
fim de apurar o seu patrimônio. 
  
Sobre a situação, é correto afirmar ser: 
(A) incabível a fixação de multa cominatória diária no 

cumprimento de sentença relativo à obrigação de pagar, 
ainda que mediante decisão fundamentada, após 
esgotados os meios típicos de execução e observados os 
princípios do contraditório e da proporcionalidade; 

(B) incabível a suspensão do direito de dirigir do executado 
como medida executiva atípica no cumprimento de 
sentença relativo à obrigação de pagar, por violação ao 
direito à liberdade de locomoção, ainda que mediante 
decisão fundamentada, após esgotados os meios típicos 
de execução e observados os princípios do contraditório 
e da proporcionalidade; 

(C) cabível a consulta ao Sistema de Investigação de 
Movimentações Bancárias (Simba) no cumprimento de 
sentença relativo à obrigação de pagar, desde que 
mediante decisão fundamentada e esgotados os meios 
típicos de execução, observados os princípios do 
contraditório e da proporcionalidade; 

(D) incabível a proibição de participar de concursos públicos 
como medida executiva atípica no cumprimento de 
sentença relativo à obrigação de pagar, por violação ao 
direito fundamental de acesso aos cargos públicos, 
ainda que mediante decisão fundamentada, após 
esgotados os meios típicos de execução e observados os 
princípios do contraditório e da proporcionalidade; 

(E) cabível a expedição de ofício ao Conselho de Controle 
de Atividades Financeiras (Coaf) no cumprimento de 
sentença relativo à obrigação de pagar, desde que 
mediante decisão fundamentada e esgotados os meios 
típicos de execução, observados os princípios do 
contraditório e da proporcionalidade. 

 
 

DIREITO CIVIL 
 
51 

Quanto aos ausentes e seus bens, de acordo com o Código 
Civil, é correto afirmar que: 
(A) o cônjuge do ausente, sempre que não esteja separado 

judicialmente, ou de fato por mais de três anos antes da 
declaração da ausência, será o seu legítimo curador; 

(B) a sentença que determinar a abertura da sucessão 
provisória só produzirá efeito um ano depois de 
publicada; mas, logo que haja o trânsito em julgado, 
proceder-se-á à abertura do testamento, se houver, e ao 
inventário e à partilha dos bens, como se o ausente 
fosse falecido; 

(C) antes da partilha, não pode o juiz ordenar a conversão 
dos bens móveis, sujeitos a deterioração ou a extravio, 
em imóveis ou em títulos garantidos pela União; 

(D) os imóveis do ausente não poderão ser desapropriados 
nem hipotecados, salvo após a partilha, quando terão 
de volta o status da disponibilidade; 

(E) pode-se requerer a sucessão definitiva, 
independentemente do prazo da sentença de ausência, 
provando-se que o ausente conta 80 anos de idade, e 
que datam de cinco anos as últimas notícias dele. 

 
52 
A desconsideração positiva da personalidade jurídica é: 
(A) requerida pelo próprio devedor para conservar seu 

patrimônio mínimo, notadamente o bem de família que 
esteja em nome da pessoa jurídica; 

(B) requerida exclusivamente pelos credores, com base na 
teoria maior, nos casos em que a inexistência de pessoa 
jurídica formal (por falta de registro, por exemplo) seja 
utilizada pelo devedor para ocultar seu patrimônio; 

(C) requerida exclusivamente pelos credores, com base na 
teoria menor, nos casos em que a inexistência de pessoa 
jurídica formal (por falta de registro, por exemplo) seja 
utilizada pelo devedor para ocultar seu patrimônio; 

(D) sinônima da desconsideração expansiva da 
personalidade jurídica, com base na teoria maior, em 
que o sócio oculto é chamado a responder pelo débito; 

(E) sinônima da desconsideração expansiva da 
personalidade jurídica, com base na teoria menor, em 
que o sócio oculto é chamado a responder pelo débito. 

 
53 
Maria, João, Paulo e Pedro são proprietários de um 
apartamento em condomínio civil. Maria quer vendê-lo. Deu 
ciência aos demais proprietários e todos sinalizaram que 
querem exercer direito de preferência. 
  
Com base no Código Civil, é correto afirmar que: 
(A) não há direito de preferência entre João, Paulo e Pedro, 

sendo que aquele que oferecer a maior quantia poderá 
ficar com a parte de Maria; 

(B) há direito de preferência entre João, Paulo e Pedro, 
sendo que, no caso, preferirá, em um primeiro 
momento, o condômino que tiver o maior quinhão; 

(C) há direito de preferência entre João, Paulo e Pedro, 
sendo que, no caso, preferirá, em um primeiro 
momento, o condômino que tiver o maior número de 
benfeitorias realizadas; 
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(D) há direito de preferência entre João, Paulo e Pedro, 
sendo que, no caso, preferirá, em um primeiro 
momento, o condômino que oferecer a maior quantia; 

(E) há direito de preferência entre João, Paulo e Pedro, 
sendo que, no caso de todos os condôminos terem 
interesse, a parte a ser alienada será sempre dividida 
entre eles de forma equânime. 

 
54 
Quanto ao contrato de doação, segundo as diretivas do 
Código Civil, é correto afirmar que: 
(A) a doação de descendente a ascendente, ou de um 

cônjuge a outro, importa adiantamento do que lhes 
cabe por herança; 

(B) a doação de bens móveis, a depender do valor, pode ser 
verbal, caso acompanhada da tradição; 

(C) a cláusula de reversão não é personalíssima em favor do 
doador; 

(D) a doação feita àquele não nascido é possível, desde que 
aceita pelo representante legal. Caso o nascituro não 
chegue a adquirir personalidade, será considerada nula; 

(E) o doador, como qualquer contratante, está sujeito às 
consequências da evicção, mas não se sujeita às 
consequências do vício redibitório. 

 
55 
Quanto ao Direito das Coisas, é correto afirmar, segundo o 
Código Civil, que: 
(A) acessão natural é uma forma de aquisição derivada da 

propriedade; 
(B) aquele que restituir coisa achada terá direito a 

recompensa em valor não inferior a 5% do valor do bem; 
(C) o imóvel que o proprietário abandonar, com a intenção 

de não mais o conservar em seu patrimônio, poderá ser 
arrecadado, cinco anos depois, à propriedade da União; 

(D) aquele que possuir coisa móvel como sua, contínua e 
incontestadamente durante, no mínimo, dez anos, com 
justo título e boa-fé, adquirir-lhe-á a propriedade; 

(E) aquele que, por quinze anos ininterruptos e sem 
oposição, possuir como seu um imóvel, adquirir-lhe-á a 
propriedade, desde que sua posse seja de boa-fé. 

 
56 
Paulo e Maria eram namorados quando o primeiro recebeu 
um convite para trabalhar na Polônia e para lá seguiu 
sozinho, em agosto de 2013. Após a conclusão de seu curso 
de graduação, e com a intenção de cursar a língua inglesa, 
Maria também foi para a Polônia, em janeiro de 2014. Maria 
ainda cursou um mestrado, na área de sua atuação 
profissional, uma das razões para sua permanência no 
exterior. A partir de então e durante todo aquele período, 
passaram a coabitar. Em outubro de 2014, ante o inegável 
fortalecimento da relação, Paulo e Maria ficaram noivos, 
oportunidade em que Paulo escreveu à mãe de Maria: 
“Estamos nós dois apostando no nosso futuro, na nossa 
vida...”. 
  
Em 2015, retornam ao Brasil, mas, à espera do casamento, 
passam a viver em residências separadas. 
  

Sucede que, no mesmo período, Paulo começa um 
relacionamento com Ksenia, polonesa da cidade vizinha. 
Quando retorna ao Brasil, é seguido por Ksenia e toda a sua 
família, que conhecia Paulo como seu “marido brasileiro”. 
Aqui, residem juntos em Brasília, onde se apresentam 
mutuamente como marido e mulher. Em 2016, nasce o 
primeiro filho, Paulo Junior, devidamente registrado. 
  
Em 2017, antes do casamento com Maria, Paulo falece. 
Maria e Ksenia se apresentam ao órgão previdenciário como 
suas companheiras. 
  
Nesse caso, deve ser reconhecida: 
(A) a concomitância de duas uniões estáveis, a gerar 

direitos a ambas as companheiras; 
(B) a concomitância de duas uniões estáveis, a gerar 

direitos apenas para a primeira companheira; 
(C) a inexistência de união estável com Maria ou Ksenia, 

ausentes os requisitos; 
(D) a existência de união estável exclusivamente com 

Maria; 
(E) a existência de união estável exclusivamente com 

Ksenia. 
 
57 
Considere as seguintes situações: i) negativa de indenização 
securitária por invalidez permanente; ii) inadimplemento 
contratual; e iii) petição de herança quando for incerta a 
paternidade. 
  
Nesses casos, a pretensão deve, respectivamente, observar 
a teoria da actio nata em seu viés: 
(A) subjetivo; objetivo; objetivo; 
(B) subjetivo; subjetivo; subjetivo; 
(C) objetivo; subjetivo; subjetivo; 
(D) subjetivo; objetivo; subjetivo; 
(E) objetivo; objetivo; subjetivo. 
 
58 
Existindo dois prédios contíguos, um pertencente a João e 
outro a José, havia a necessidade de construir um muro 
divisório entre as propriedades. João começou a construir e 
pediu a José que contribuísse com 50% da obra. Entretanto, 
José disse que não contribuiria, já que quem queria construí-
lo era João. 
  
Com base no Código Civil e na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, é correto afirmar que: 
(A) José tem a obrigação de contribuir. O muro vai 

demarcar a divisão com sua propriedade, sendo sua 
obrigação custear metade; 

(B) José não tem a obrigação de contribuir. João até pode 
construir o muro, mas às suas expensas; 

(C) José tem a obrigação de contribuir. Mas, caso não o faça 
durante a obra, João não terá direito a ressarcimento 
após ela concluída; 

(D) João não pode construir o muro divisório sem a 
autorização de José; 

(E) José não tem a obrigação de contribuir durante a obra, 
sendo direito potestativo seu custear ou não o muro 
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divisório. João não terá direto a ressarcimento após o 
muro pronto. 

 
59 
Paulo obteve empréstimo do Banco Dinheiro na Mão S/A. 
Em garantia, empenhou joias de família cuja avaliação alçava 
a 50% do valor da dívida. 
  
Após ter quitado 45% do saldo devedor, é comunicado de 
que, em um assalto ao banco, as joias foram roubadas. 
  
Nesse caso, à luz exclusivamente do Direito Civil, 
é correto afirmar que: 
(A) com o perecimento da coisa empenhada, resolve-se o 

contrato entre as partes, retornando ambas ao status 
quo ante, de modo que Paulo ficará exonerado da 
dívida; 

(B) a instituição financeira deverá indenizar Paulo pelo valor 
dos bens perdidos, sendo certo que, enquanto não 
proceder a esse pagamento, será lícito ao devedor 
suspender o das parcelas do empréstimo, invocando a 
exceção de contrato não cumprido (exceptio non 
adimpleti contractus); 

(C) embora a instituição financeira deva indenizar Paulo 
pelo valor das joias roubadas, não é possível a 
compensação entre o valor do empréstimo e o das joias, 
por expressa vedação legal na hipótese de penhor e pela 
diferença de origem dos débitos; 

(D) a instituição financeira deve indenizar Paulo pelo valor 
das joias roubadas, sendo certo que é possível a 
compensação entre o valor do empréstimo e o das joias; 
assim, considerando a quitação de 95% do saldo 
devedor (45% pelo pagamento das parcelas e 50% pela 
compensação), Paulo poderá invocar a teoria do 
adimplemento substancial para dar por cumprida sua 
obrigação; 

(E) a instituição financeira não responde pelo caso 
fortuito/força maior, uma vez que não pode ser 
responsabilizada por danos decorrentes de atividades 
criminosas, notadamente roubo à mão armada. 

 
60 
Como garantia do financiamento de uma motocicleta, 
Márcio realizou seu arrendamento mercantil ao Banco 
Dinheiro na Mão S/A. 
  
O contrato previa a obrigação de o arrendatário assegurar o 
bem. Ocorre que Márcio foi assaltado um mês depois, 
justamente quando se dirigia à seguradora Viúva Alegre S/A 
para, somente então, contratar o seguro. 
  
Nesse caso, é correto afirmar que: 
(A) Márcio continua obrigado ao pagamento das prestações 

do financiamento e também do valor residual garantido 
(VRG), diante da mora em contratar o seguro; 

(B) constatada a perda do bem por força maior/caso 
fortuito, aplica-se a regra de res perit domino, segundo 
a qual o proprietário deve suportar a perda da coisa (no 
caso, a instituição financeira), de modo que Márcio fica 

exonerado tanto das prestações quanto do valor 
residual garantido (VRG); 

(C) constatada a perda do bem por força maior/caso 
fortuito, aplica-se a regra de res perit domino, segundo 
a qual o proprietário deve suportar a perda da coisa (no 
caso, a instituição financeira), de modo que Márcio fica 
exonerado apenas do valor residual garantido (VRG), 
mas não das prestações do financiamento; 

(D) constatada a perda do bem por força maior/caso 
fortuito, aplica-se a regra de res perit domino, segundo 
a qual o proprietário deve suportar a perda da coisa (no 
caso, a instituição financeira), de modo que Márcio fica 
exonerado apenas das prestações do financiamento, 
mas não do valor residual garantido (VRG); 

(E) constatada a perda do bem por força maior/caso 
fortuito, aplica-se a regra de res perit domino, segundo 
a qual o proprietário deve suportar a perda da coisa (no 
caso, a instituição financeira), de modo que Márcio só 
será obrigado a pagar a diferença da integralidade do 
valor residual garantido (VRG) em relação à soma da 
importância antecipada a esse título (VRG) com o valor 
do bem caso estivesse assegurado (pela tabela Fipe). 

 
61 
Em 2006, João, por contrato de arrendamento mercantil, 
adquiriu um carro. Entretanto, pagou a primeira parcela, de 
um total de 24, e não efetuou mais nenhum pagamento. 
Como estava na posse do bem, continuou usufruindo dele e 
nunca foi incomodado pelo credor, seja 
administrativamente, seja judicialmente, mantendo-se, o 
arrendador, inerte. Em 2015, transferiu a posse do bem para 
Maria, que pagou à vista e passou a usufruir do bem nas 
mesmas condições que seu antecessor. Em 2021, Maria 
ajuizou demanda em desfavor do credor arrendador, 
requerendo o título de propriedade em razão da usucapião. 
  
De acordo com o Código Civil e a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, Maria: 
(A) não terá êxito, já que, de acordo com os fatos narrados, 

o prazo mínimo para usucapião seria de quinze anos, e 
o prazo que o bem restou em sua posse limita-se a seis 
anos; 

(B) não terá êxito, já que, no caso, a existência de contrato 
de arrendamento mercantil impede a aquisição pela 
usucapião, tendo em vista a precariedade da posse 
recebida e exercida, independentemente do prazo; 

(C) terá êxito, já que as parcelas não pagas do carro 
estariam prescritas, possibilitando o transcurso de prazo 
necessário para configurar a usucapião extraordinária; 

(D) não terá êxito, já que o prazo para reaver e/ou cobrar 
pelo bem é o prazo geral do Código Civil, ou seja, de dez 
anos. Além disso, sua posse não pode ser somada à de 
seu antecessor, pois não se trata de bem imóvel; 

(E) terá êxito, já que bastava estar na posse do bem por três 
anos para adquiri-lo por usucapião, 
independentemente da qualidade de sua posse. 

 
62 
Maria, com 21 anos de idade, e João, com 65 anos, casaram-
se em 2017, sem pacto antenupcial quanto a regime de bens. 
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Foram morar em uma casa do pai de João, para que não 
precisassem pagar aluguel. João, a partir dessa data, inicia 
uma poupança, guardando praticamente todo o seu salário, 
já que Maria pagava as pequenas contas da casa, água, luz e 
gás, e eles realizavam as refeições na casa do pai de João, 
que já tinha 85 anos, sendo que sua cuidadora preparava 
almoço e jantar todos os dias. Em 2019, João, utilizando-se 
de sua poupança, compra um apartamento, no qual o casal 
passa a residir e decorar com esmero. Entretanto, nem tudo 
são flores. João, que sempre foi ciumento, passa a ficar ainda 
mais, já que, com o desgaste da relação e a empolgação da 
casa nova, Maria passa a lhe dar menos atenção, saindo 
quase todas as tardes para visitar lojas de móveis e de 
decoração. João começa a proibi-la de sair, o que gera mais 
briga e desgaste, culminando em uma forte agressão 
perpetrada por João contra Maria, levando-a ao hospital em 
estado grave, onde permanece na unidade de terapia 
intensiva por cinco dias. Ao sair, Maria procura um 
advogado, que requer e consegue, a seu favor, uma medida 
protetiva de urgência, afastando João do lar e o impedindo 
de se aproximar a mais de metro e meio dela. João, por sua 
vez, requer que Maria lhe pague aluguel, já que está 
impedido de usar o imóvel que comprou, não achando justo 
ela morar lá sozinha. 
  
Com base no Código Civil, bem como na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que João: 
(A) terá êxito. O apartamento lhe pertence, já que se casou 

com 65 anos, fazendo com que, automaticamente, o 
regime de bens seja o da separação legal. Além disso, 
pode provar que o aporte financeiro para compra do 
imóvel teve origem em seus próprios recursos; 

(B) terá êxito. O apartamento lhe pertence. 
Independentemente do regime de bens, tem como 
provar que o aporte financeiro para compra do imóvel 
teve origem em seus próprios recursos; 

(C) não terá êxito. O apartamento pertence ao casal, já que 
o regime de bens é o da comunhão parcial. Portanto, 
Maria usa do bem em nome próprio, o que impede o 
arbitramento de aluguel, sob pena de configurar o 
instituto da confusão; 

(D) não terá êxito. O apartamento pertence ao casal, já que 
o regime de bens é o da comunhão parcial. O uso 
exclusivo do bem, por conta de violência doméstica, 
afasta a possibilidade de arbitramento do aluguel em 
favor daquele impedido de usar; 

(E) terá êxito. O apartamento pertence ao casal, já que o 
regime de bens é o da comunhão parcial. Maria, no caso, 
ao usar exclusivamente o bem, deve pagar a metade do 
aluguel a João, independentemente da razão pela qual 
ele não o utiliza. 

 
 

DIREITO EMPRESARIAL 
 
63 
Afrânio constituiu, sozinho, uma sociedade do tipo limitada, 
com integralização imediata do capital social, esse no valor 
de R$ 3.000,00. A sociedade foi denominada Bar Jataúba 
Ltda. 

 
Em razão da crise econômica gerada pela recessão 
decorrente dos efeitos da pandemia do Covid-19, Afrânio 
resolveu encerrar as atividades sociais sem tomar qualquer 
providência no sentido de promover a liquidação da 
sociedade. 
 
A sociedade Materiais de Construção Lagoa do Carro Ltda., 
credora da sociedade Bar Jataúba Ltda. no valor de R$ 
12.000,00, tomou conhecimento do encerramento das 
atividades e ingressou com medida judicial para 
responsabilizar Afrânio pelo débito, já vencido, e 
encerramento irregular. 
 
Com base nos dados apresentados, a sociedade credora 
poderá: 
(A) requerer a falência da sociedade limitada com 

fundamento na impontualidade no pagamento de seu 
crédito; 

(B) ajuizar ação pauliana para obter a decretação de 
nulidade da decisão do sócio Afrânio de encerrar as 
atividades da sociedade; 

(C) requerer a desconsideração inversa da personalidade 
jurídica com fundamento na inexistência de deliberação 
social; 

(D) requerer a liquidação judicial da sociedade limitada e 
nomear o liquidante, em razão da substituição 
processual que lhe é conferida em caso de inércia do 
sócio; 

(E) requerer em juízo a imputação de responsabilidade 
ilimitada ao sócio Afrânio pela decisão de encerrar as 
atividades da sociedade sem promover sua liquidação. 

 
64 
Companhia Araripina, cujas ações são ordinárias e não há 
atribuição de voto plural a nenhuma delas, é a única 
acionista de Lapidação Capoeiras S/A. 
  
A assembleia geral extraordinária da Companhia Araripina, 
convocada para deliberar a alienação de parte das ações da 
controlada Lapidação Capoeiras S/A, aprovou a operação. A 
mesma assembleia aprovou a atribuição das ações a uma 
outra sociedade que seria, futuramente, incorporada pela 
Companhia Araripina e fixou o valor da operação. 
  
Três acionistas minoritários, titulares de 8% do capital da 
Companhia Araripina, ajuizaram ação para anular a 
deliberação assemblear, com pedido de antecipação de 
tutela para sustar a alienação, sob os seguintes 
fundamentos: 

 
a) negativa por parte da companhia de lhes assegurar 
direito de preferência na aquisição de ações do 
capital de Lapidação Capoeiras S/A; 
b) necessidade de convocação de uma assembleia 
geral extraordinária com o fito específico de oferecer 
as ações de Lapidação Capoeiras S/A aos acionistas 
da Companhia Araripina. 
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Em sede de contestação, a companhia ré confirmou a 
negativa de oferta das ações da controlada aos acionistas e 
da ausência de convocação da assembleia específica, sob os 
seguintes argumentos: 
  

(i) não cabe direito de preferência aos acionistas da 
controladora em caso de alienação de ações da 
controlada; 

  
(ii) a realização de assembleia para oferta das ações 
somente teria lugar caso a companhia emitisse ações 
preferenciais sem direito a voto. 

  
Provados os fatos alegados, com base na legislação 
societária, como juiz, você decidiria no sentido de: 
(A) conhecer, de ofício, a ilegitimidade ativa dos autores em 

razão de a deliberação assemblear não ter por objeto as 
ações da Companhia Araripina, e sim as ações de outra 
companhia da qual os autores não são acionistas, 
extinguindo o processo sem resolução de mérito; 

(B) julgar improcedente o pedido, com resolução de mérito, 
reconhecendo a ausência do direito de preferência dos 
acionistas da ré e a inaplicabilidade da oferta em 
assembleia específica aos acionistas titulares de ações 
ordinárias; 

(C) julgar procedente o pedido, com resolução de mérito, 
reconhecendo o direito de preferência dos acionistas da 
ré à aquisição das ações da controlada e a necessidade 
de oferta a eles em assembleia especialmente 
convocada para esse fim; 

(D) julgar procedente em parte o pedido, com resolução de 
mérito, apenas quanto à necessidade de convocação de 
assembleia específica para a oferta simultânea a 
acionistas e não acionistas, afastando a existência do 
direito de preferência; 

(E) julgar procedente em parte o pedido, com resolução de 
mérito, apenas no tocante à existência do direito de 
preferência dos acionistas da ré, afastando a 
necessidade de convocação de assembleia específica 
para a oferta. 

 
65 
Panificação Cruzeiro Ltda. emitiu nota promissória em favor 
de Moinhos Monte Castelo S/A com vencimento no dia 22 
de maio de 2022. Dois dias após o vencimento, sem ter como 
honrar a dívida, a emitente solicitou moratória ao credor por 
sessenta dias, apresentando duas avalistas simultâneas, 
ambas sócias, Emma e Concórdia. Cada avalista se 
responsabilizou pela metade do valor do título. 
  
Findo o prazo de moratória, o credor ajuizou ação de 
execução apenas em face das avalistas. A avalista Concórdia, 
em embargos à execução, alegou: (i) a nulidade do aval 
parcial em razão de sua vedação pelo Código Civil, disposição 
aplicável aos títulos de crédito em geral; (ii) a proibição 
implícita do aval posterior ao vencimento pela Lei Uniforme 
de Genebra, haja vista que o credor já poderia exercer seu 
direito de ação em face do avalizado, prescindindo da 
garantia pessoal do aval. 
  

Autos conclusos, você, juiz, decidiria, em relação aos 
embargos do avalista, pelo: 
(A) improvimento, diante da previsão do aval parcial na Lei 

Uniforme de Genebra e da previsão do aval póstumo no 
Código Civil; 

(B) provimento parcial, apenas quanto à alegação de 
vedação do aval parcial no Código Civil; 

(C) provimento integral, diante da vedação do aval parcial 
pelo Código Civil e da proibição implícita do aval 
póstumo pela Lei Uniforme de Genebra; 

(D) provimento integral, em razão da falta de inclusão na 
ação de execução da avalizada, já que a 
responsabilidade das avalistas é acessória; 

(E) provimento parcial, apenas quanto à alegação de 
vedação implícita do aval póstumo pela Lei Uniforme de 
Genebra. 

 
66 
Sacada duplicata escritural, mediante lançamento no 
sistema eletrônico de escrituração, em favor da sociedade 
empresária Móveis Condado Ltda., embora o título tenha 
sido aceito pelo sacado João, não foi realizado o pagamento, 
ensejando sua cobrança judicial. 
 
A despeito da facultatividade do protesto por falta de 
pagamento, ele foi lavrado e registrado previamente ao 
ajuizamento da ação de execução no lugar do pagamento, 
Município de Moreno. 
 
Em conformidade com a lei de duplicatas escritural, o 
processo de execução por quantia certa da duplicata 
escritural, título executivo extrajudicial, deve ser instruído 
com: 
(A) a certidão da triplicata da duplicata escritural extraída 

pelo gestor do sistema eletrônico de escrituração da 
duplicata; 

(B) o extrato do livro de registro de duplicatas em poder do 
sacador, que serviu de lastro à emissão da duplicata 
escritural; 

(C) o boleto bancário emitido pelo gestor do sistema de 
escrituração de duplicatas, que representa para efeito 
de cobrança judicial a duplicata registrada no sistema; 

(D) o extrato do registro eletrônico da duplicata emitido 
pelo gestor do sistema eletrônico de escrituração; 

(E) a certidão do protesto por falta de pagamento emitida 
pelo tabelião de protesto de títulos, que representa a 
duplicata escritural para efeito de cobrança judicial. 

 
67 
Serra Alta Eletrônicos Ltda., na condição de credora 
extraconcursal, apresentou impugnação tempestiva ao 
leilão de bens da sociedade falida Maracajá & Cerqueira 
Ltda., realizado de forma híbrida. A impugnante alega as 
seguintes irregularidades: (i) o leilão ocorreu justamente no 
momento de extrema desvalorização do imóvel onde 
funcionava a sede da falida, em razão da enchente que 
atingiu a cidade e destruiu parte da vizinhança, acarretando 
desvalorização injustificada do ativo e contrariando o 
princípio da otimização; (ii) a alienação ocorreu em terceira 
chamada, por preço vil, equivalente a 30% do valor de 
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avaliação do bem, após a ausência de licitantes nas 
chamadas anteriores. Os fatos alegados são incontestes. 
  
Como juiz da falência, sua decisão será pelo: 
(A) deferimento total da impugnação em razão da 

ilegalidade do momento da venda, em afronta ao 
princípio da otimização dos ativos, e da venda do bem 
por preço vil; 

(B) deferimento parcial da impugnação, procedente apenas 
no tocante ao preço vil, inferior a 50% do valor de 
avaliação; 

(C) deferimento parcial da impugnação, procedente apenas 
no tocante à possibilidade de venda do bem por preço 
vil; 

(D) não conhecimento da impugnação em razão da 
qualidade de credora extraconcursal, pois a 
legitimidade é privativa dos credores concursais; 

(E) indeferimento total da impugnação, em razão do 
caráter forçado da venda e da não sujeição ao conceito 
de preço vil. 

 
68 
A sociedade Belém e Maria Comércio de Pneus Ltda. teve sua 
falência requerida pela sociedade Goitá Transportes e 
Logística Ltda. em razão da impontualidade no pagamento 
de duplicatas de prestação de serviços cujo valor total é de 
R$ 83.500,00, protestadas para fins falimentares. 
 
Após a citação da devedora, e no prazo da contestação, foi 
apresentado ao juízo da Comarca de Catende pedido de 
recuperação judicial, sem elisão do pedido de falência. 
 
Acerca do efeito da apresentação do pedido sobre o curso 
do procedimento pré-falimentar, é correto afirmar que a 
falência: 
(A) não poderá ser decretada em razão da apresentação de 

pedido de recuperação judicial no prazo da contestação; 
(B) poderá ser decretada em razão da não efetivação de 

depósito elisivo no prazo da contestação; 
(C) não poderá ser decretada diante da insuficiência do 

valor das duplicatas protestadas para ensejar o 
requerimento; 

(D) poderá ser decretada em razão do impedimento ao 
pedido de recuperação judicial após o requerimento da 
falência; 

(E) não poderá ser decretada em razão da ausência do 
protesto das duplicatas para fins cambiais. 

 
 
 

DIREITO PENAL 
 
69 
Marcos e João são vizinhos com histórico de discussões em 
razão dos ruídos noturnos provocados pelas festas 
produzidas por João. Certa noite, Marcos, em um acesso de 
raiva, efetua disparo de arma de fogo contra João, com 
intenção de matar seu alvo. O disparo atinge a perna da 
vítima, que é prontamente levada ao hospital, onde fica 

internada. No segundo dia de internação, em razão de um 
vazamento de gás não percebido, João morre por asfixia. 
 
Diante do caso narrado, Marcos deverá responder pelo 
crime de: 
(A) homicídio, uma vez que João só se encontrava no 

hospital em razão das lesões decorrentes da conduta 
criminosa de Marcos (conditio sine qua non); 

(B) lesão corporal seguida de morte, uma vez que a morte 
por asfixia no hospital não era previsível; 

(C) lesão corporal, já que eliminando-se em abstrato o 
vazamento de gás, não haveria a morte como resultado 
naturalístico de sua conduta; 

(D) tentativa de homicídio, com fundamento na teoria da 
causalidade adequada, também adotada pelo 
ordenamento jurídico; 

(E) tentativa de homicídio, em razão da existência de 
concausa concomitante para o resultado morte: o 
disparo de arma de fogo e o vazamento de gás. 

 
70 
Relativamente aos institutos da reparação do dano, da 
desistência voluntária, do arrependimento eficaz, do 
arrependimento posterior e do crime impossível, segundo a 
doutrina e a jurisprudência dominantes, é correto afirmar 
que: 
(A) responderá pelo resultado pretendido inicialmente, nos 

crimes de mera conduta, o agente que, após iniciar os 
atos de execução, impedir que o resultado se produza; 

(B) terá a pena reduzida de 1/3 a 2/3 o agente que, por ato 
voluntário, reparar o dano causado em crime praticado 
sem violência à pessoa, após a sentença recorrível; 

(C) responderá apenas pelos atos até então praticados o 
agente que, voluntariamente, desistir de prosseguir na 
execução do crime; 

(D) responderá pela tentativa o agente quando, em razão 
da ineficácia absoluta do meio, for impossível 
consumar-se o crime; 

(E) terá a pena reduzida de 2/3 o agente que reparar o dano 
no crime de peculato culposo após a sentença 
irrecorrível. 

 
71 
Mévio foi vítima de crime de roubo com restrição de 
liberdade, tendo sido amarrado. Antes de liberá-lo, Caio, o 
roubador, fez com que Mévio ingerisse bebida alcoólica à 
força, a fim de reduzir a sua capacidade de resistência. 
Contudo, ainda que completamente embriagado e sem 
capacidade de discernimento sobre o caráter ilícito do fato, 
após ser liberado e estar a caminho de casa, Mévio resolveu 
voltar ao local em que Caio se encontrava e o espancou até 
ocasionar sua morte. 
 
Diante dessa situação, é correto afirmar que Mévio: 
(A) deverá responder pelo crime de lesão corporal 

qualificado pelo resultado morte, em razão do dolo com 
que praticou as lesões corporais e da culpa quanto ao 
resultado morte; 
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(B) deverá responder pelo crime de homicídio doloso, uma 
vez que o resultado morte era previsível, havendo, ao 
menos, dolo eventual; 

(C) não deverá responder por nenhum crime, ante a 
exclusão da tipicidade; 

(D) não deverá responder por nenhum crime, ante a 
exclusão da ilicitude; 

(E) não deverá responder por nenhum crime, ante a 
exclusão da culpabilidade. 

 
72 
Eriberto, casado com Filomena, por estar tendo um 
relacionamento extraconjugal, e desejoso de viver com a 
amante, decide matar Filomena. Sabedor de que ela tem o 
hábito de tomar um copo de leite de manhã cedo, Eriberto, 
tarde da noite, adiciona poderoso veneno em sua bebida. Na 
manhã seguinte, quando vai se servir do leite envenenado, 
Filomena o oferece ao filho único do casal, Júnior, de 7 anos 
de idade, que, assim como a mãe, bebe o produto. Quando 
Eriberto chega na cozinha e encontra a mulher e o filho 
desfalecidos, aciona o serviço médico de urgência (SAMU), 
que logo chega ao local, levando Filomena e Júnior ao 
hospital. O atendimento médico evita a morte de Filomena, 
mas a criança acaba morrendo, em decorrência da 
intoxicação. 
 
Diante do caso narrado, é correto afirmar que Eriberto: 
(A) responderá, em concurso material, por homicídio 

culposo em relação à morte de Júnior, bem como por 
tentativa de feminicídio da vítima Filomena, com a 
qualificadora do emprego de veneno; 

(B) responderá, em concurso formal impróprio, por 
homicídio culposo em relação à morte de Júnior, 
podendo vir a ser beneficiado com o perdão judicial, 
bem como por lesão corporal no tocante à vítima 
Filomena, reconhecendo-se a desistência voluntária; 

(C) responderá, em concurso formal próprio, por homicídio 
doloso em relação à morte de Júnior, com a 
qualificadora do emprego de veneno e o aumento de 
pena decorrente de haver praticado o delito contra 
pessoa menor de 14 anos de idade, bem como por 
tentativa de feminicídio da vítima Filomena, com a 
qualificadora do emprego de veneno; 

(D) responderá, em concurso formal impróprio, por 
homicídio doloso em relação à morte de Júnior, com a 
qualificadora do emprego de veneno e o aumento de 
pena decorrente de haver praticado o delito contra 
pessoa menor de 14 anos de idade, bem como por 
tentativa de feminicídio da vítima Filomena, com a 
qualificadora do emprego de veneno; 

(E) responderá, em concurso formal próprio, por homicídio 
culposo em relação à morte de Júnior, podendo vir a ser 
beneficiado com o perdão judicial, bem como por lesão 
corporal qualificada no tocante à vítima Filomena, 
reconhecendo-se o arrependimento eficaz. 

 
73 
Marx foi condenado à pena de reclusão de quatro anos pela 
prática de corrupção passiva, bem como foi decretada a 
perda de seu cargo público. Sua pena foi extinta em outubro 

de 2020. Em seguida, Marx se mudou para a Áustria, local de 
residência de seus pais. Em novembro de 2022, retornou ao 
Brasil com a pretensão de realizar novo concurso público, o 
que o motivou a requerer a sua reabilitação. 
 
Diante desses fatos, é correto afirmar que: 
(A) a reabilitação poderá, também, atingir os efeitos da 

condenação relativos à perda do cargo público, sendo 
possível a reintegração de Marx na situação anterior; 

(B) a reabilitação deverá ser indeferida, uma vez que para 
ser requerida é necessário o decurso de cinco anos do 
dia em que foi extinta a pena, o que não ocorreu; 

(C) o fato de Marx ter se mudado para a Áustria o impede 
de ter a reabilitação deferida em novembro de 2022, em 
razão da ausência de domicílio no Brasil; 

(D) poderá haver deferimento da reabilitação na hipótese 
de Marx ter ressarcido o dano causado pelo crime e 
desde que tenha dado, durante o período de dois anos, 
demonstração efetiva e constante de bom 
comportamento público e privado; 

(E) a reabilitação eventualmente deferida poderá ser 
revogada caso Marx seja condenado, por decisão 
definitiva, à pena privativa de liberdade ou de multa. 

 
74 
Em relação à anistia, graça e indulto, é correto afirmar que: 
(A) a anistia é concedida mediante decreto do presidente 

da República, extinguindo todos os efeitos penais da 
condenação, mas preservando os efeitos civis; 

(B) a graça, também conhecida como indulto coletivo, é 
concedida mediante decreto do presidente da 
República, servindo somente para apagar os efeitos 
executórios da condenação; 

(C) o indulto é concedido mediante lei federal, extinguindo 
todos os efeitos da condenação, penais e civis; 

(D) o indulto é concedido mediante decreto do presidente 
da República, podendo extinguir pena ou medida de 
segurança; 

(E) condenado que venha a ser beneficiado com anistia, 
necessariamente concedida mediante lei federal, caso 
cometa outro crime, será considerado reincidente. 

 
75 
Agostinho, experiente surfista, está surfando na companhia 
de Hegel, quando começa a se afogar em razão de uma 
cãibra muito forte. Hegel, após ver o colega se afogando, 
decide, ainda assim, surfar uma onda que estava muito 
favorável. Contudo, ao regressar já não é possível ajudar 
Agostinho, que só é encontrado, sem vida, horas depois. 
 
Diante dessa situação, é correto afirmar que Hegel: 
(A) não deve responder por qualquer crime, uma vez que 

não há tipicidade em sua conduta; 
(B) não deve responder por qualquer crime, uma vez que 

inexigível conduta diversa, afastando a culpabilidade; 
(C) deverá responder pelo crime de homicídio doloso, uma 

vez que estava na posição de garantidor e sua omissão 
é penalmente relevante; 
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(D) deverá responder pelo crime de homicídio culposo, uma 
vez que estava na posição de garantidor e sua omissão 
é penalmente relevante; 

(E) deverá responder pelo crime de omissão de socorro, 
com pena triplicada, tendo em vista que a vítima se 
achava em grave e iminente perigo e, da omissão, 
resultou sua morte. 

 
76 
Gumercinda, ex-namorada de Hilma, por não se conformar 
com o fim do relacionamento amoroso entre elas, passa a 
importuná-la reiteradamente, ao longo do último mês, 
seguindo-a em locais públicos, indo a seu local de trabalho, 
telefonando para sua residência e mandando mensagens 
para seu celular. 
 
Diante do caso narrado, é correto afirmar que Gumercinda 
cometeu: 
(A) a contravenção penal de perturbação da tranquilidade; 
(B) o crime de perseguição; 
(C) o crime de violência psicológica contra a mulher; 
(D) os crimes de perseguição e de violência psicológica 

contra a mulher; 
(E) os crimes de constrangimento ilegal e ameaça. 
 
77 
Lucas subtraiu para si uma bicicleta infantil que se 
encontrava no interior de uma residência familiar às 22h, 
momento em que os moradores estavam acordados. Para 
ter acesso ao bem furtado, Lucas pulou o muro da 
residência. 
 
Diante da situação narrada, é correto afirmar que: 
(A) para a incidência da qualificadora da escalada é 

indispensável a realização de exame pericial, não sendo 
possível sua substituição; 

(B) o fato de os moradores estarem acordados exclui a 
incidência da majorante relativa à prática do crime de 
furto no período noturno; 

(C) não é possível a aplicação da causa de aumento relativa 
à prática de furto no período noturno em concomitância 
com a qualificadora da escalada; 

(D) a escalada e a prática de furto no período noturno são 
circunstâncias que devem ser analisadas na terceira 
etapa da dosimetria penal; 

(E) não seria aplicável a causa de aumento relativa ao furto 
noturno na hipótese em que a casa estivesse 
desabitada, por ausência de violação ao bem jurídico 
tutelado pela majorante. 

 
78 
Gerald, Harold, Arnold, Sid e Eugene se reúnem de forma 
permanente e estável, por alguns meses, planejando roubos 
a determinados bancos. Ultimada essa fase, deflagram a 
execução do roubo, com emprego de simulacros de armas 
de fogo, sendo certo que Harold, Arnold, Sid e Eugene 
ingressam no estabelecimento bancário, realizando a 
rendição das pessoas e a coleta do dinheiro em espécie, ao 
passo que Gerald permanece com um veículo de fuga ligado, 
na porta do banco. Quando da fuga, são cercados pela 

polícia, dentro do carro, no quarteirão imediatamente 
posterior, ainda em posse dos simulacros e do dinheiro 
arrecadado. 
 
Diante desse cenário, é correto afirmar que os agentes 
responderão por: 
(A) associação criminosa e roubo majorado pelo concurso 

de pessoas, em concurso material; 
(B) associação criminosa e roubo simples, em concurso 

material; 
(C) associação criminosa e roubo majorado pelo concurso 

de pessoas, em concurso formal; 
(D) associação criminosa e roubo simples, em concurso 

formal; 
(E) roubo majorado pelo concurso de pessoas, ficando a 

associação criminosa consumida. 
 
79 
Tomás, 21 anos, no momento em que fazia uso de um pino 
de cocaína, foi abordado por Agostinho, policial militar. 
Surpreendido e com receio de ser repreendido por seus pais, 
ofereceu cinco mil reais ao policial para que não fosse preso. 
 
Diante dessa hipótese, de acordo com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que: 
(A) não se identifica a prática do crime de corrupção ativa 

por Tomás, em razão da impossibilidade de prisão em 
flagrante pelo uso de substância entorpecente; 

(B) o crime de corrupção ativa será consumado no 
momento da aceitação da oferta por parte de 
Agostinho. Em caso de recusa do policial, haverá mera 
tentativa; 

(C) Agostinho somente poderia conduzir Tomás à Delegacia 
de Polícia pelo flagrante relativo ao crime de corrupção 
ativa, uma vez que não há crime de uso de substância 
entorpecente; 

(D) ao contrário do crime de corrupção ativa cometido por 
Tomás, que é formal, o crime de corrupção passiva exige 
para a consumação o efetivo recebimento da vantagem, 
para si ou para outrem; 

(E) Tomás praticou o crime de corrupção ativa ao oferecer 
o dinheiro a Agostinho para determiná-lo a omitir ou 
retardar ato de ofício relacionado com o cometimento 
do crime de posse de drogas para uso próprio. 

 
80 
Maia, ao ser despedida por sua empregadora Asterope, 
ajuizou uma ação trabalhista em face dela e requereu o 
pagamento de horas extras e de adicional de insalubridade. 
Celeno foi nomeada como perita do juízo para verificar a 
existência de insalubridade e Alcíone depôs como 
testemunha da ré na audiência de instrução. Considerando 
o disposto no Código Penal, analise as afirmativas a seguir. 
  

I. Se Alcíone sabe que Maia realizava horas extras, 
mas nega conscientemente a verdade em seu 
depoimento na audiência de instrução, configura-se 
o crime de falso testemunho, punido com a pena de 
reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 
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II. Se Alcíone se retrata na ação trabalhista antes da 
sentença, o fato deixa de ser punível. 

  
III. Se Asterope oferece dinheiro para que Celeno 
afirme falsamente no laudo pericial que Maia não 
trabalhava em condições insalubres, configura-se 
crime punido com reclusão, de três a quatro anos, e 
multa. 

  
IV. Se Celeno aceita o suborno de Asterope e afirma 
falsamente no laudo pericial entregue no processo 
que Maia não trabalhava em condições insalubres, 
configura-se o crime de falsa perícia, com causa de 
aumento de pena de um sexto a um terço. 

  
Está correto o que se afirma em: 
(A) somente I e II; 
(B) somente II e IV; 
(C) somente I, II e III; 
(D) somente I, III e IV; 
(E) I, II, III e IV. 
 
 
 




